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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ~··.·.· 
,.)$' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI 

Seção li 

ANO XXXIV - N• 134 QUINTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 1979 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­

dente, promulgo a seguint~ 

RESOLUÇÃO N• 66, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paul9, a elevar em Cr$ ••• 
4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dívWa oonsolidada. 

Art. I• f; a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, 
cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em· 
préstimo de igual valor, junto ao Ba.nco do Estado de São Paulo S/ A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana no Parque CECAP, através do Progra­
ma FINC, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Br.asil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, l7 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senadi;l Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ ... 
24.094.150,86 (vinte e ljllatro milhões, noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) 
o montante de sua dívida oonsolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, EStado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e 
quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada; a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação tBNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana do Conjunto Habita­
cional Bartolomeu Bueno de Miranda, da COHAB, naquele Municipio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Llliz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 68, DE 1979 

' Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 35.551.793,35 (trinta e 
dnco 111ilhões, quinhentos e cinqüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o 
montante <le sua dívida consolidada. 

An. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de ll de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em C r~ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e 
um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras e financiamento de equipamentos no Centro 
Comunitârio do Conjunto Residencial Dale Coutinho, atrav~s do Programa FINEC, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

An. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de outubro de 1919. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 184• SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1979 

l.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareeeres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Mensagem n• 171{79 (n' 301{79, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Senado Federal, pro­
posta dO Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizada_ a Prefeitura 
Municipal da Cidade do Rio d·' Janeiro (RJ), a elevar em 
Cr' 200.000.000,00, o montante de sua divida consolidada. 

-Oficio S-20{79 (n• 008-SPP/79, na origem), do Sr. Prefeito do 
Município de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar empréstimo externo nO-valor de US$ 40,PQO,OOO.OO, destinados 
a complementar investimentoS das obras do tramo leste da Linha Leste­
Oeste do Metrô de São Paulo. 

-Mensagem n' 174{79 (n' 312{79, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Senado Federal, pro­
-posta do Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 61.955.000,00, o montante de 
sua dívida consolidada. 

1.2.2 - Comunicação da Presidênda 

-Recebimento do Oficio n4 Sf27 f79 (n• 796{79, na origem), do Sr. 
Governador do Estado do Paraná, solidtando autorização do Senado Fe­
deral para realizar operação de empréstimo externo no valor que meneio· 
na para o fim que especifica. 

1.2.3 - Recurso 

-Apresentado pelo Sr. Senador Itamar Franco, para o PlenáriO, ou­
vida, preliminarmente a Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que 
seja reexaminada decisão do Sr. Presidente que negou seguimento ao re­
querimento de informações referente :ls características das agências do 
Banco do Brasil S.A. no exterior. 

1.2.4 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 314{79, de autoria do Sr. Senador 
'\J elson Carneiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do Tra­
balho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 315{79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dá nova redação ao art. 144 da Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, estabelecendo a prescrição qüinqüenal da dívida ativa do 
!NPS. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LÁZARO BARBOZA- Homenagem ao Deputado Jo­
sê de Assis, recentemente falecido. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Palestra do cientista alemão Er­
win Becker, a ser proferida. na próxima semana, a convite da CPI do 
acordo nuclear Brasil-Alemanha, a respeito do processo de enriquecimen­
to de urânio a jato centrífugo. 

SENADOR ALMIR PINTO- Previsões alvissareiras em relação às 
exportações líquidas dos principais produtos agrícolas. 

SENADOR AGENOR MARIA -Transcurso de mais um aniver­
sário de criação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas­
DNOCS. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Emenda de sua autoria, apre­
sentada ao ·Projeto de Lei nq 26/79-CN, que .. dispõe sobre a correção au­
tomática dos salãrios, modifica a política salarial, e dâ outras providên­
cias", visando assegurar a gradativa unificação do salârio mínimo em 
todo o território brasileiro. 

1.2.6 - Requerimentos 

- N•s 403 e 404{79, de retirada dos Requerimentos n•s 365 e 366, 
constantes da Ordem do Dia da presente sessão, em que solicitam urgên­
cia para as Mensagens n9s 122 e 123, de 1979. Deferidos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 25/79 (n• 2.146/76, na Casa de ori­
gem), que introduz modificações na Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Aprovado, 
com emenda. À Comissão de Redação. .._ 

-Requerimento n9 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 418. inciso I, do Regímento Interno. a con­
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Vo­
tação adiada para a sessão do dia 31 de outubro corrente, nos termos do 
Requerimento n' 405/79. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' l /79, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, que altera o art. 402 da Resolução n9 93 f70. alte~ 
rada pelas de n•s 21/71, 66/12. 31/73, 62/73 e 21/74 (Regimento Inter­
no). Apro>ada. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 74{79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr' 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oi­
tenta e seis cruzeiros e noventa centavos), o montante de sua divida conso­
lidada. Aprovada, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. À promul­
gação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 75/79, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, a ele­
var em Cr' 24.094.150,86 (vinte e quatro· milhões, noventa e quatro mil, 
cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos), o montante de sua 
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dívida consoljdada. Aprovada, após usar da palavra em sua discussão o Sr. 
Dirceu Cardoso. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 76/79, que autoriza a 
Prefeitura M unicipa1 de Santos, Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta e um 
mil, setecentos e noventa c três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovada, após usar da palavra em sua 
discussão o Sr. Dirceu Cardoso. À promulgação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 97 f75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei número 3.807, de 26 de agosto de 1960). (Trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n•s 169 e 217, de 
1975). DlsctUdo HiHa para reexame da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, nos termos do Requerimento n• 389/79. 

-Projeto de Lei do Senado n• 169/75, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que determina que os beneficios çoncedidos pelo INPS 
serão reajustados na base do reajustamento do salâtio mínimo. Dá nova 
redação ao§ 2' do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência Social. (Tra­
mitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n's 97 e 217, de 
1975). Disctwio odiada para reexame da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, nos termos do Requerimento n• 389/79 referente ao item anterior, 
em virtude de tramitação conjunta. . 

-Projeto de Lei do Senado n• 217/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Qué:rcia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dâ outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n• 97 e 169/75). Dlocuoio adiada para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do Requeri­
mento n• 389/79, referente ao item 9, co·m o qual tramita em conjunto . 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

!.5- DISCURSOS AP0S A ORDEM DO DIA 

SENADOR LO MANTO JONIOR- O fortalecimento dos municí­
pios, como o verdadeiro passo para o desenvolvimento da Nação, na 
oportunidade em que encaminha l Mesa, proposta de emenda l Consti­
tuição por S. Ex• elaborada, dispondo sobre o assunto. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA -Análise das metas propostas no 
11 Plano Nacional de Desenvolvimento e os resultados alcançados, em 
face da tramitação no Congresso Nacional do III Plano Nacional de De­
senvolvimento. 

SENADOR NliLSON CARNEIRO- Apelo ao Diretor-Geral do 
DASP, no sentido de que S. Ex• encaminhe ao Senhor Presidente da Re­
pública, exposição de motivos incluindo os servidores que se apo&entaram 
desde 1952 ate l presente data, entre os beneficiârios de dispositivo recen­
temente aprovado pelo Congresso Nacional, que dispõe sobre o direito às 
vantagens do artigo 184 da Lei n• 1.711/52. 

SENADOR GAST10 MVLLER- Apelo ao Sr. Ministro do Inte­
rior, em favor da criação de subagências do BNH, na cidade de Cuiabâ­
MT. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Reivindicações dos cafeicul­
tores de São Paulo, Minas Gerais e Paraná, a serem debatidas em reunião 
a realizar-se na cidade de Pirajuí-SP. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 185• SESSÀO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1979 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

U.t-Requeri-o 

- N• 406/79, de dispe111a de interstício e prévia distribuição de avul­
so~ para o Projeto de Resolução n• 90/79, que autoriza a Prefeitura da ci­
dade do Rio de Janeiro (RJ), a elevar~ Cr$ 200.000.000,00, o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. -AproYIHio. 

2-2-2 - Fala da Presklêacia 

- Referente a inclusão de materia na Ordem do Dia da presente ses­
são. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Mensagem n• 129/79 (n• 249/79, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberaçio do Senado a escolha do Sr. 
João Cabral de Melo Neto, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de EmbaiXador do Brasil junto à Re­
pública do Equador. Apreciada em sessão ...,reta. 

-Mensagem n• 203/79 (n• 361/79, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Dr. Rogério Nunes, para exercer o Cargo de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. Apreciada em seSsão secreta. 

-Mensagem n• 207 (n• 371/79, na origem), pela qual o Senhor Pre- ·ll, 
'• sidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 

Alfredo Teixeira Valladão, Ministro de Primeira Classe, na Carreira de · 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil na Delegação 
Permanente do Brasil junto à ALALC. Apreciada em sessio ...,reta. ' 

-Mensagem n• 211/79 (n• 377/79, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Dr. Adhemar 
Raymundo da Silva, Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, 
na vaga destinada a magistrados ou membros do Ministério Público dos 
Estados e do Distrito Federal, decorrente do falecimento do Ministro : 
Amarílio Aroldo Benjamin da Silva. Apreciada em sesoio secreta. 

-Parecer da Comissã.o de Constituição e Justiça sobre a Mensagem 
n• 208/79 (n• 375/79, na oriaem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Levindo 1

/ 

Ozanam Coelho, Advogado, para exercer_o cargo de Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
Lopo Carvalho Coelho. AproYoda •• !lnlio secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÔXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. • 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÀO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Arnon de Mello, proferido na sessão de 11-10-79. 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PERMANENTES. 

ATA DA 184• SESSÃO, EM 17 DE OUTUBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO, GASfÃO MÜLLER E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves - Alexandre Costa -: Bernardino Viana - Helvidio Nunes --:- Almir 

Pinto -José Lins - Mauro Benevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz 
- Milton Cabral- Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela­
Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moa­
cyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Amaral Furlan- Fran· 
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co Montoro- Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Gastão Müller­
Vicente Vuolo - los~ Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-· A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1•-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•s 717 E 718, DE 1979 

PARECER N.0 121, DE 1919 

Da CQmissão de Economia., sobre a Mensacem n.0 1'71, 
de 1919 (n.0 30ln9, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à deliberação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da J"a2enda para que seja a.nto­
rizada. a Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Ja­
neiro (RI), a elevar em Cr$ ~~OO.toO.OOO,OO (duzentoo mi­
lhões de cruzeiros), o montante de SWL dívida. consoli-
dada. · 

Relator: Senador Marcos Freire 

Com a Mensagem n.• 171/'79, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefei­
tura Municipal da Cidade do Rio de Janeiro {RJ) que obj1'!tlva 
contratar, junto ao Banco do Estado do ruo de Janeiro S.A., este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação, a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 200.000.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 

2 - de amortiZação: 216 mesHs; 

C - Encarps: 

I - juros de 8,5% a.a. 18% a.a. para o BNH e 0,5% a.a. 
para o Agente Financeiro); 

2 - correção monetâria Idêntica à das ORTN; 

D - Garantias: vinculação da receita relativa aos Impos­
tos Predial e Territorial Urbano; Imposto sobre Serviços 
de qualquer natureza, bem como as participações devida.<! 
ao Município pelo Estado do Rio de Janeiro atinentes ao 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias UCM) ; 
E - Destinação dos recursos: participação no Projeto de 
implantação do Sistema Metroviário da Cidade do Rio 
de Janeiro, durante o ano de 1979." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 
29-8-79, pronunciou-se favoravelmente· ao pedido, por considerá-lo 
técnico e financeiramente vJável, não devendo os seus encargos_ ge­
xar maiores pressões na execuJÇão orçamentária dos próXimos 
exercícios, daquela municipalidade. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do 
Plano Kacional de Desenvolvimento, no tocante à resolução dos 
. problemas de transporte das grandes _metrópoles cujo impacto 
sócio-eco~ômico ê de fácil quantifica~~ão. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 90 DE 1979 

Autoriza. a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
(RJ) a elevar em Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 Jl; a Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de Ja­
neiro (RJ). nos termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93. de 11-10-76, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 200.000.000 00 
(d~zentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna a fim de que possa. contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação (BNH), destinado ao financiamento de obras do Proieto 
de Implantação do Sistema MetroviáJio daquela cidade, obed~ci­
das as <~ondições admitidas pelo Banco Central do Brasil no res­
pectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979. - Teotônio Vilela, 
Presidente - Marcoo Freire, Relator - Pedro Simon - Vicente 
Vuolo - Bernardino Viana - Milton Cabral - Alberto Silva. 

PARECER N.0 128, DE 1919 

Da Comissão de Constituição e 1ustlça, sobre o Projeto 
de Resolução n.0 90 de 1919, da Comissão de Economia, 
que "autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
(RJ) a elevar em Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad'a. 

Relator: Senador Henrique de La Rocqne 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Men­
sagem, n.0 301/79, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura MUnicipal da cidade do Rio de Janeiro (RJ) a con­
tratar empréstimo no valor de Cr$ 200.000.000,00 (duzentos mi­
lhões de cruzeiros) destinado a financiar a Implantação do Sis­
tema Metroviário daquela cidade. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 1976 
do Senado Federal, Implicando por c0nsegüinte, a não observân­
cia dos limites fixados pelo lart. 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28-10-79, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

A matéria versá sobre operação financeira, cuja tramitação 
estâ regulada pelo art. 416, do Regimento Interno, como decor­
rência constitucional que atribui competéncla 'privativa ao Se­
nado Federal "estabelecer limites globais para o montante da 
dívida consolidada dos Estados e dos Municiplos ... " 

Concíulu-se, portanto, que a proposição foi elaborada con­
soante a.<1 prescrições legals e regimentais aplicáveis à espêcle, 
merecendo, por isso, o nosso encaminhamento favorável, vez que é 
constitucional, jurídica e de boa técnica leglslatlu. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979. - Aloysio Chaves, 
Presidente em exercício - Henrique de La Rocque, Relator -
Moacyr Dalla - Aderbal 1urema - Almir Pinto - Amaral Fnr­
lan - Bernardino Viana - Raimundo Parente - Nelson Car­
neiro. 

PARECERES N<S 729 E 730, DE 1979 
PARECER N• 719, DE 1979 

Da Comissão de FiniUIÇIIS, sobre o Oficio S-20, de 1979, 
(n• 008-SPP, de 31-8-79, na origem), do Senhor Prefeito do Municí­
pio de São Paulo, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar emprésdmo externo no valor de US$ 40,000,000.00 ( qua­
renta milhões de dólares americanos), destinados a complementar in­
vestimentos das obras do tramo leste da linha Leste-Oeste do Metrô 
de Sio Paulo. 

Relator: Senador Raimundo Parente 

O Senhor Prefeito do Município de São Paulo solicita do Senado Federal 
(Of. n• 008/79 na origem), na forma do que dispõe o art. 42, item IV, da 
Constituição, a competente autorização para que possa aquele Município 
"contratar empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta mi­
lhões de dólares americanos), cujo contravalor em cruzeiros se destinará a 
complementar os investimentos necessários ao prosseguimento das obras do 
tramo leste da linha Leste-Oeste do Metrô paulistano" . 

2. A referida contratação é amparada pela Lei Municipal n• 8.902, de 
27 de abril de 1979, que .. autoriza o Poder Executivo a contrair empréstimo 
externo até o valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares ame­
ricanos) para possibilitar a implementação das obras d<llinha Leste-Oeste do 
Metropolitano de São Paulo - Metrô, bem como autoriza o Executivo a ga­
rantir tais empréstimos". 

3. Para instruir o processo na forma do que dispõe o art. 403 do Regi· 
menta Interno e para satisfazer às exigências da legislação pertinente em vi­
gor, fóram anexados os seguintes dOcumentos: 

a) Lei Municipal n• 8.902, de 27 de abril de 1979; 
b) Oficio da Comissão de Empréstimos Externos - CEM PEX 

n~' 79f035, informando que, de acordo com o disposto no inciso I do art. 2~' 
do Decreto nl' 65.071, de 27·8·69, aquela Comissão decidiu credenciar a ope· 
ração exclusivamente para os fins do art. 42, item IV, da Constituição Fede­
ral; 

c) Exposição de Motivos conjunta dos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda, dos Transportes, do Interior e da Secretaria de Planejamento, en­
viada ao Senhor Presidente da República, propondo o programa de apoio fi-
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nanceiro ao Plano de Investimentos para 1979 da Companhia do Metropoli­

, tano de São Paulo; 
d) Cópia do Aviso n• 666/79, do Senhor Ministro Chefe da Secretaria 

de Plançjamento da Presidência da República, encaminhada ao Senhor P~e­
feito do Município de São Paulo, informando que, para os efeitos do Decreto 
n• 74.157,de6dejunhodel974edoart. 4•doDocreto-lein• l.312,del5de 
fevereiro de 1974, fica reconhecida a prioridade do projetQ, assiJ\1 como a ca­
pacidade de pagamento do mutuãrio; 

e) Despacho do Senhor Presidente da República na E.M. n• 116/79, au­
torizando o Senhor Prefeito do Município de São Paulo a dirigiNe ao Sena­
do Federal, para os fins do art. 42, item IV, in fine, da Collstituição. 

4. Do exame do processado verificamos que forain cumpridas as 'exi­
gências do art. 403, allneas a,~ c e, do Regimento Interno c daJetillaçioes-
pecifica. . 

S. Assim, opinamos no sentido da aprovação do presente pleito, conti­
do no oficio do Senhor Prefeito do Municlpio de São Paulo, na forma do se­
guipte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 91, DE 1979 

A•toriu a Prefellllra tio Mlllliçfplo lle ~ Paio a realizar ope­
raçio de empréstiMO extemo lle USS ..0,000,000.00 ( .,.uenta dli­
lbões de dólares amerleuos ), ·tk5tinado a la•eotl-otos na lillha 
Leste-Oeste do Metropollt1110 de Sio Paulo - METRÓ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' E a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a realizar 

uma operação de empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (qua­
. renta milhões de dólares americanos), ou o equivalente em outras moedas es­
trangeiras, de principal, com grupo financiador a ser indicado soQ orientação 
do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cUjos recursos serão 
destinados a possibilitar a implementação das obras do tramo Leste da linha 
Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, através de aumento de capital 
da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO. 

Art. 2"' A operação· de emplistimo realizar-Se-á nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci­
mos, prazos e condições admitidas pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco 
Central do Brasil para registro de empréstimos da cs~ie. oriundos do exte­
rior, obedecidas as demais exigências dos órgãos ·~ncai'regados da execu·ção 

. da política econômico-financeira do Governo Federal, e·, ainda, as dispo-
sições da Lei Municipal n• 8.902, de 27 de abril del979, publicada no Diário 
Oficial do Município de São Paulo do dia subseqüente. 

Art. )9 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, li de outubro de 1979.- Clllllla Uma, Presidente 

- Ral-ado Pareate, Relator - Jorp Kal•-- J•taby Mqalhies- Af­
r- Camarao- MUton Cakal- A.-- de Mello- Heariqtle de La Roatue 
- A .. ral Peixoto. 

PARECER N• 730, DE 1919 

Da Co.udo de Coastlhllçio e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
IIIÇio D' 91, de 1919, da Coatbsio de FiaallÇU,..,. "autoriza a Pre­
fellllra do M.-ldplo 11e Sio Paio a realizar operaçio de e•préstl­
exteno de USS ..0,000,000.00 (......,.la •UIIões de dólares .-rica­
->, destiaado • laYeotl-os aallaloa Leste-Oeste do Melropolita-
10 de Sio Pulo - METRÓ". 

Relator: Seaador AMaral Furlu 
De autoria da Comissão de Finanças, o presente Projeto de Resolução 

autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo- art. I•- "a realizar uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta 
milhões de dólares americanos), ou equivalente en1 outras moedas cstrangei-

, ras, de principal, com grupo financiador a ser indicado, sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos recursos serão 
destinados a possibilitar a implantação das obras do tramo Leste da Linha 
Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, através de aumento de capital 

. da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO". 
2. O artigo 29 do projeto, ora sob exame, estabelece que ua operação de 

_ empréstimo realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Fede­
_,fal, à taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, prazos e demais con­

. dições admitidas pelo Ministério da Fazenda e pelo Banco Central do Brasil 
para registro de empréstimos da espécie, oriundo do exterior, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Lei 
Municipal n• 8.902, de 27 de abril de 1979, publicada no Diário Oficial do 

. Município de São Paulo do dia subseqüente". 

J:.: 
3. Encontram-se no processado. além dos documentos referidos, mais·: 

os ~guintes, todos examinados pela Comissão de Finanças: .. , 
a) Lei Mimicipal n• 8.902, de 27 d" abril de 1979; 
11) Oficio da Comissão de Empréstimos· Externos - CEMPEX n• 

79/035. informando que, de acordo com o disposto no inciso I do art. 2• do· 
Oeçrcto n• 65.071, de 27-8-69, aquela Comissão decidiu credenciar a ope: 
ração exclusivamente para os Iins do art. 42, item IV, da Constituição Fede­
ral; 

c) Exposição de Motivos conjunta dos Senhores Ministros de Estado da 
Fazenda, dos Transportes, do Interior e da Secretaria de Planejamento, envia­
da do Senhor Presidente da República, propondo o programa de apoio finan­
ceiro ao Plano de Investimentos, para 1979, da Companhia do Metropolitano 
de São Paulo; 

· d) Cópia do Aviso n• 666f79 do Senhor Ministro Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Republica, encaminhada ao Senhor Prefeito 
do Município de São Paulo, informando que para os ~feitos do Decreto A' 

74.157, de 6 de junho de 1974 e do art. 4• do Decreto-lei n• 1.312, de 15 dde­
vereiro dc·l974, fica reconh.ecidá. a prioridade do Projeto, assim como a capa .. 
cidade de pagamento do mutuário; 

e) Despacho do Senhor Presidente da República na E.M. n• 116/79, all­
torizando o Senhor Prefeito do Município de São Paulo a dirigir-se ao Sen.., 
do Federal, para os fins do art. 42, item IV, in fine, da Constituição". 

4. Como se verifica do exposto. a matéria foi detalhadamente examintr~ 
da pela Comissão.de Finanças, que, após cumpridas todas as exigências r~· 
mentais, opinou peta aprovação da soJh;:itação, nos termos do Projeto de·R.-~·.' 
solução que apresentou. 

5. No que compete a esta Comissã'o examinar aspecto jurídicq.': 
constitucional - nada há que possa. ser: oposto ao pedido. Opinamos, poil;f~ .. -
no sentido da normal tramitação da matéria. '~, 

Sala das Comissões, 17 <le outubro de 1979. - Heart.,.e de La R ....... !;í . 
PreSidente- Amaral F•rl•, Relator- Aloysio Clul•cs- Moacyr Dalla ....,; . 
Allerllal J-•a- AI•Ir Plooto- Benwdlao Viaoa - Ral ........ Paretlte- . 
Nel- C.-lro. 

PARECERES N .. 731 E 731, DE 1919 
PARECER N• 731, DE 1919 

Da C.....,.o de E.-la. Solore a Mensagem D' 174, do I""' . 
(D' 311{79, u ori&em), do Seabor Presidente da República, sub.,.;;_ 
leado à dei~Mraçio tio Seaado Federal, proposta do Seallor Mini-.··: 
4a Fuea4a ,... qtoe aeja Htorizatlo o Goyerao do Estado do Rio a · · 
Jaaeiro a eie•u ~ CrS 61.955.000,00 (......,ta e Mm mUbões, nov .. :, 
ceatoo e ..... a e elaeo ..U cruzeiros) o montante de sua dívida colt'' 
... id .. L 

Relator: Senador Morcoo Freire 

Com a Mensagem n• 174f79, o Senhor Presidente da República submel!l:' 
à deliberação do Senado Federal pleito do Governo do Estado do Rio de J<!"i. 
neiro, que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, com recu~/ 
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), a seguinte opljf; 
ração de crédito: 

"A - Valor: CrS 61.955.000,00; 
B- Pruoo: 

I - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 9 anos; 

c - fiear&oa: 
I -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; . . . 
2 - correção monetâria correspondente a 40% do índia{, 

de variação das ORTN, capitalizada no período de carência e.· 
cobrada, trimestralmente, no período de amortização; 

D- Garuliaa: Fiança do Banco do Estado do Rio de Janeiro: 
S.A.; 

E - Oeotluçio dos recursos: implantação de 9 Centros So-' 
ciais Urbanos em conjuntos habitacionais-da CEHAB e particul,..., 
res, a fim de dotá-los de equipamentos que possibilitem a aplicaçãi!:~ 
e desenvolvimento do Programa de Ação e Assistência Social. .. 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 28-9-79;-\ . 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido per julgá·lo t~cnica e financeirai>( 
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exC .. 
cução orçamentária dos próximos exercidos, daquele Estado. 

No.mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do PND. no to ... 
cante à aplicação e desenvolvimento da programação de ação e assistência so-. 
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cial, visando à incorporação ao processo produtivo, de maneira mais eficien­
te., de larga faixa da população das camadas menos favorecidas. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 92, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
CrS 61.955.000,00 (sessenta e um milhões, novecentos e cinqüenta e 
cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidatda. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É. o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 

art. 2• da Resolução n• 93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizado a elevar em CrS 61.955.000,00 (sessenta e um milhões, novecentos 
e cinqüenta e cinco mil cruzeiros)_o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS), destinado à implantação de 9 Centros Sociais Urbanos em con­
juntos habitacionais da CEHAB e particulares, naquele Estadp, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979. -.Teotônio Vilela, Presiden­

te- Marcos Freire, Relator- Pedro Simoo - Vicente Vuolo - Bernardino 
Viana -- Milton_ Cabral - Alberto Silva. 

PARECER N• 732, DE 1979 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n9 91, de 1979, da Comissio de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de JOReiro a elevar em CrS 61.955.000,00 
(sessenta e um milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada". 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 174/79, do Se­
nhor Pr•esidente da República, autoriza o Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro a contratar empréstimo no valor de Cr$ 61.955.000,00 (sessenta e um 
milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil cruzeiros) destinado a financiar a 
implantação de 9 Centros Sociais Urbanos, naquele Estado. 

O Pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
art. 2• da Resolução n• 62, de 28-10-79, também da Câmara Alta do Con­
gresso Nacional. 

Além do Parecer do Conselho Monetário Nacional, o pedido vem devi­
damente instruído pela Assessoria da Caixa Econômica Federal, que o consi~ 
derou enquadrado às normas operacionais do Fundo de Apo.io ao Desenvol­
vimento Social (F AS). 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encammhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Aloysio Chaves, Presiden­
te, em e)tercício- Henrique de La Rocque, Relator- Moacyr Dalla- Ader­
bal Jurema - Almir Pinto- Amaral Furlan- Bernardino Viana- Raimun­
dG Parente - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

A. Presirlência recebeu, do Governador do-Estado do Paraná, o Oficio n9 
Sj27, de 1979, (n• 796/79, na origem), solicitando autorização do Senado Fe­
deral para realizar operação de empréstimo externo.junto ao Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento - 81 D, no. valor global de US$ 6 I ,000,000.00 
(sessenta e um milhões de dólares americanos), com aval do Tesouro Nacio­
nal, para aplicação no 11 Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Es­
tado. 

A matéria será despachada às Comissôes de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-- Sobre a mesa, expediente que se­
rã lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido o seguinte 
Tendo sido negado seguimento ao pedido de informações sjn9/79, e na 

conformidade do que faculta o Regimento Interno da Casa (art. 239, VIl), vc-

nho apresentar recurso para o Plenário, a fim de que seja reexaminada a res­
peitável decisão do nobre Senador Presidente do Senado Federal, ouvida, 
preliminarmente, a douta Comissão de Constituição e Justiça na forma do 
que dispõem as regras procedimentais pertinentes. 

Justilicaçio 

Invocando a decisão do Plenário, tomada na sessão ordinária do dia 9 de 
maio do corrente ano, ao apreciar recurso interposto pelo nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, instruído com os pareceres n9s 100, de 1979, da Comissão de 
Constituição e Justiça e 128, de 1979, da Comissão Diretora, indeferiu o Se­
nhor Senador Presidente do Senado Federal seguimento ao requerimento de 
informações referentes às características das Agências do Banco do Brasil 
S.A. No exterior. 

A decisão de Sua Excelência, no entanto, não se assenta na correta inter­
pretação dos textos aplicáveis à espécie como passaremos a demonstrar. 

Tradicionalmente, é reconhecido ao Poder Legislativo duas atividades 
básicas: a de elaborar normas gerais e abstratas que se destinam a reger a con­
duta de governantes e governados e a de votar o orçamento, ou seja, fixar a 
despesa e prever a receita pública para um determinado lapso de tempo. Con­
dições históricas que não caberia aqui examinar, determinaram uma progres­
siva limitação das faculdades e prerrogativas próprias da atividade parlamen· 
tar verificando-se, paralelamente, uma hipertrofia do campo de atuação do 
Executivo, sendo que em alguns casos a função legislativa passou a assumir 
caráter meramente assessório. Nosso País não ficou alheio a esta tendência 
que se generalizou mundo afora e hoje é consagrada na ordem constitucional 
de um grande número de Estados. Cumpre ressaltar que a mencionada hiper· 
trofia foi contrabalançada, nos países democráticos, com a outorga de uma 
outra atribuição funcional ao parlamento: a de fiscalizar os atos da adminis· 
tração pública. A fim de ser mantido o necessário e desejável equilíbrio entre 
os poderes, não se poderia admitir, pura e Simplesmente, que um deles tivesse 
consideravelmente ampliada a sua faixa de competência sem a criação de um 
mecanismo capaz de impedir o uso abusivo ou ilegítimo da autoridade públi­
ca. 

O direito constitucional positivo brasileiro não foge à regra genU. consa­
grada hoje em praticamente;: todos os ordenamentos jurídicos civilizados. A 
Seção IV, do capítulo VI, da Carta Magna, ao dispor sobre as "atribuições do 
Poder Legislativo", define, fundamentalmente, os qois campos de atuação do 
Parlamento. Em primeiro lugar, compete ao Congresso Nacional .. dispor 
sobre todas as matérias de competência da União", vale dizer, legislar ares­
peito de tudo aquilo que não recaia na área própria dos Estados ou :\1unicí­
pios. Em segundo lugar, tem a Câmara dos Deputados e o Senado Federal o 
poder-dever de fiscalizar os "atos do Poder Executivo, inclusive os da admi~ 
nistração indireta". Da redação do artigo 45 da Lei Fundamental do País não 
pode r.estar dúvida quanto à abrangência do poder fiscalizador. 

A interpretação sistemática do texto constitucional coirobora o entendi­
mento acima esposado. 

Apesar de se ter ampliado consideravelmente a soma de poderes do Exe­
cutivo em relação à carta de 1946, permanece ainda em mãos do Legislativo a 
faculdade de traçar as linhas mestras da política nacional. Tanto é assim que 
o Chefe do Executivo tem a obrigação de, anualmente, remeter mensagem ao 
Congresso Nacional expondo a situação do País e "solicitando as providên­
cias que julgar necessárias" {art. 81, item XXI). Ã Presidência da República 
compete ainda, basicamente exercer a "direção superior da administração 
pública federal" (art. 81, item I) ou seja gerir os negÓcios públicos. Dentro 
desta linha de raciocínio, a açãO de fiscalizar nada mais representa do que o 
corolário lógico dos poderes de gestão concedidos ao Executivo. Assim como 
não se concebe a outorga de mandato sem a reserva do poder fiscalizador ao 
mandante, tão pouco se poderia admitir a concessão de amplos poderes a um 
órgão da administração sem que algum outro ficasse incumbido de verificar a 
legitimidade dos atos praticados. 

Contém o art. 45 da Constituição uma norma de dupla natureza. Em pri­
meiro lugar, atribui-se a afubas as Casas do Congresso Nacional o poder de 
fiscalizar os atos do Poder Executivo. O preceito, nesta parte atributiva de 
competência, é auto executável pois, prescinde de regulamentação a nível de 
lei ordinária. Não caberia especificar num diploma legal, inferior hierarquica­
mente, quais ou que tipos de atos estão sujeitos ao exame parlamentar pois a 
norma constitucional já define a abrangência: são todos os atos da adminis­
tração federal. Qualquer tentativa de limitar ou de cercear o campo de inci­
dência do poder fiscalizador incidiria em manifesta inconstitucionalidade. 

Em segundo lugar, o citado artigo contém um mandamento dirigido ao 
legislador qual seja a determinação de regulamentar o .. processo" que deverá 
ser observado pelos órgãos do poder legislativo no exercício do poder fiscali-
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zador. Ao empregar o vocãJ>ulo .. processo" quis o constituinte deixar claro 
que compete ao legislador ordinário disciplinar- apenas a concatenação do 
complexo de atos destinados à consecução da finalidade prevista no art. 45. 
A própria origem etmológica da palavra (do latim· procedere, composta do 
vocábulo pro - que significa para adiante - e cadere que traduz a idéia de 
movimento) está o indicar que não se trata aqui de disciplinar o mérito ou a 
substância mas, apenas, a forma a ser adotada a fim de que seja possível atin· 
gir o fim colimado. 

Uma vez demonstrado que à norma inferior não cabe definir os fatos su­
jeitos a fiscalização mas apenas o respectivo processo, cumpre indagar a que 
tipo de norma jurídica se refere a palavra "lei", empregada evidentemente- na 
sua acepção ampla no contexto do artigo em pauta. Não se tratã de .. lei com. 
plementar" nem de "lei ordinária" porquanto a norma procedimental a ser 
editada interessa unicamente à economia interna das Casas do Congresso Na· 
cional. Trata-se, obviamente, de preceito atinente ao exercício da- atividade 
parlamentar e, como tal, rião seria lógico nem admissível exigir-se a interve­
niência do Poder Executivo no respectivo processo de elaboração. Tão pouco 
se poderia pensar em "Decreto Legislativo" pois este tipo de norma se destina 
precipuamente a disciplinar matérias de "competência exclusiva do Congres­
so Nacional" (art. 44). Resta pois a ••resolução" que é a forma própria para 
regulamentar assuntos do interesse ou da competência exclusiva da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal. 

Outro não poderia ser o alcante do vocábulo '"lei" contido no bojo do 
art. 45 da Constituição. Seja qual for o ''processo" adotado para a fiscali­
zação dos atos do Executivo1 há de ter ele o seu trâmite restrito ao âmbito in­
terno de uma das Casas do Congresso. Sob pena de violar-se o princípio da 
independência entre os Poderes da União, seria inadmissível supor que o Le­
gislativo, a título de exercer o poder fiscalizador, pudesse imiscuir-se nos 
meandros da administração federal, determinando inclusive a realização de 
diligências e atos dentro de repartições que não lhe estão hierarquicamente 
subordinadas. Desta forma, qualquer documento, informação ou expediente 
necessário ao amplo e livre exercício do poder fiscalizador só Poderá ser sol i-

- citada, respeitando a sistemática constitucional, através das vias normais de 
-comunicação entre os Poderes interessados, nunca através da ingerência dire-

ta de um nos assuntos in_ternos de outro. Verifica-se, de conseguinte, que a 
norma jurídica regulamentadora do ••processo de fiscalização" não é nem 
pode ser a ••Jei ordinária" pois esta se destina a disciplinar matéria de mais 
:ampla abrangência. 

Cumpre registrar que o Regimento Interno da Casa, aprovado pelaRe­
solução n9 93, de 1970, regulamentou, embora deficientemente, o .. processo 
de fiscalização" a que alude a mencionada norma constitucional. Entende­

.- mos ser lacônico e omisso neste particular o '-referido diploma legal porqy.e 
-·.apenas previu um procedimento para o exercício do poder fiscalizador, qual 

-seja o requerimento de informações (art. 239). Não fossé bastante a parci-
moniosidade com que se disciplinou o assunto, incorreu ainda o legislador em 
grave equívoco ao exigir que a solicitação apresentada mencione ••o fato su­
jeito à fiscalização do Congresso ou do Senado, assim definido em lei (Const. 
art. 45)"- Art. 239, item UI do Regimento Interno. Como já demonstrado 
â saciedade, não cabe ao legislador. ordinário enumerar os atos ou fatos sujei­
tos à fiscalização parlamentar. Da própria natureza do instituto decorre o seu 
campo de abrangência: são todos os atos da administração pública. De resto, 
a n-orma constitucional referida no art. 239, item III, do Regimento Interno, 
não marida o legislador enunciar aquilo que está sujeito a fiscalização mas 
apenas o modo ou o procedimento que deverá ser observado. AsSim sendo, e 
por ferir frontalmente o texto da Lçi Maior, neste particular, deve o intérpre­

. te e aplicador da lei ter como inexistente ou nula a absurda exigência contida 
· ,.f1o item em epígrafe do Regimento da Casa. 

Não fossem suficientes todos os argumentos até aqui aduzidos para de­
monstrar, por um lado, que o campo de incidência do poder fiscalizador não 
-está sujeito a prévia definição legal a nível de lei ordinária e, por outro, que o· 
·Regimento Interno da Casa já disciplinou, embora com a falha ~pontada, o 
·processo a ser observado no exercício do poder fiscalizador, caberia ainda. 
lembrar o que dispõe a Constituição ao traçar os limites de autonomia dos ór-
gãos do Legislativo na elaboração de seus respectivos regimentos ínternos. O 
art. 30, parágrafo único, letra d, da Lei Fundamental do País assim dispõe: 

"Art. 30 

d) A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado Fede­
ral encaminhará, por intermédio da Presidência da República, so­
mente pedidos de informação sobre fato relacionado com matéria 
legislativa em trâmite ou: sobre fato sujeito à fiscalização do Con­
gresso Nacional ou de suas Casas." 

A leitura do artigo transcrito revela sem sombra de dúvida que a procf$.., _. :. 
sualistica a ser adotada na tramitaÇão dos pedidos de informação é de ser di~--·.--. 
ciplinada no regimento interno de cãda uma das Casas, vale dizer através de 
resçlução. Como já sustentado, outra não poderia ser a solução visto que O 
"processo" terá início por iniciativa de um parlamentar e terminará com a de· 
cisão do órgão que integr~ determinando ou não a realização da diligência. 
Aprovado o pedido, a comunicação ao Executivo far·se-á através de ofício 
encaminhado "por intermédio da Presidência da República". 

Finalmente, cabe esclarecer que o nobre Senador Presideote da Casa 
fundamentou o despacho ora impugnado em hipótese fática totalmente di ver· 
sa da presente. Com efeito~ invocou decisão do Plenário, de 9 de maio do cor­
rente ano, que apreciou recurso interposto pelo Senador Dirceu Cardoso e 
onde se discutia se as informações requeridas estavam ou não ajustadas aos 
objetivos do Projeto de Lei da Câmara n9 I, de 1977. O precedente não é pois 
aplicável ao caso em tela. Aqui pretende-se exercer o poder fiscalizador que 3: 
Constituição reconhece ao Parlamento, lá desejava-se obter maiores esclare­
cimentos a fim de melhor instruir o processo em tramitação. 

Pelas razões de direito apresentadas esperam.os que a douta Comissão de 
Constituição e Justiça reconheça a ilegalidade da exigência contida no item· 
111, do art. 239, do Regimento Interno, e que, em conseqüência, o Plenário 
aprove o pedido de informações. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1979. - Itamar Franco. 

PARECERES A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRAN­
CO NA JUSTIFICAÇÃO DO RECURSO: 

PARECER N• 100, DE 1979 

Da Comissio deConsdtuiçio e Justiça, sobre o Requerimento nt 
s/n•, de 1978, do Senhor Senador Dirceu Cudoso, requerendo, noo 
termos do ardco 139, inciso I, letra "a", do Regimento Interno, se­
jam solicitadas informações do Poder Exeeutil'o, atinentes a imól'eÍI 
retomados ou adjudkadost pt>r inadimplência dos mutuários, atral'és 
do Sistema Financeiro de Habitaçio ou de Hipoteca. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Com fulcro no art. 239, inciso I, letra "a", do Regimento Interno do Strt!2··. 

nado Federal, o eminente Senador Dirceu Cardoso reque'reu fossem solicit;J;'-f:·. 
das ao Exm9 Sr. Ministro Chefe do Gabinete da Casa Civil da Presidência cJ8._, 
República informações a respeito da quantidade de imóveis que, financiad~_: 
pela Caixa Econômica Federal, através do Sistema Financeiro de HabitaçãO:;.<· 
ou de Hipoteca, foram retomados ou adjudicados, por inadimplência dOIS-:~~-· 
mutuários, em cada Estado da Federação e, especificamente, no Rio de Janei--'·,,. 
ro, assim também a totalidade dos imóveis que foram retomados ou adjudica.; -
dos pelo Banco Nacional da Habitação e pelos Agentes Financeiros dessa 
Instituição, por inadimplemento dos mutuários, em todo o País e, especial­
mente, no Estado do Rio de Janeiro. 

A Mesa Diretora do Senado, por intermédio do seu Presidente, houve 
por bem de indeferir o requerimento do nobre representante capixaba, sob o 
fundamento de que a proposição ,não se adequa "à norma regimental que re­
gula a matéria". 

Em decorrência o então primeiro-secretário- Senador Mendes Canale-. 
-,através de ofício datado de I~ de maio de 1978, comunicou ao Senador 
Dirceu Cardoso, em cumprimento ao disposto no inciso VII do art. 239 da lei< 
interna corporis. a decisão adotada. 

lnconformado, porém, com o indeferimento ao pedido de informaçÕeSi~·. 
o Senador espírito-santense pronunciou, na sessão de dezessete de maio do 
ano próximo pretérito, discurso no qual, após afirmar que na época da for­
mulação do seu pedido, tramitava na Casa, Mensagem Presidencial que "por­
tava ou carreava uma nova Lei do Inquilinato, sobre a qual se vazavam às in­
formações que solicitara", recorreu, consoante permissivo regimental, da de--.' 
cisão da Mesa Diretora para. o Plenário, ouvida a Comissão de Constituição~-~: 
Justiça. 

2. Cabe examinar, assim, à luz do Regimento Interno e da Lei Maior, if 
matéria. 

Estabelece a lei interna do Senado: 
••Art. 239. Em relação ao requerimento de informações serão observa· 

das as seguintes normas: 
I - só será admissível: 
a - como ato pertinente ao exercício da competência fiscalizadora do 

Congresso Nacional ou do Senado Federal; 
b- para esclarecimento de qualquer assunto submetido à apreciação do 

Senado; 
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111 - deverá mencionar o fato sujeito à fiscalização do Congresso ou do 

Senado, assim definido em lei (Const., art. 45), ou fazer remissão expressa à 
matéria legislativa em tramitação." _ 

Evidente que, não bastasse a invocac;ão do eminente Senador Dirceu 
Cardoso, a proposição foi calcada na letra a, inciso I, do art. 239. 

Ocorre que, além do ato pertinente ao exercício da competência fiscaliza· 
dora, haveria o Requerente,·indesculpavelmente, de mencionar, também, o 
fato sujeito à fiscalização do Congresso ou do Senado, segundoestatui o inci­
so 111 do prefalado artigo. 

É que a competência se materializa atravês da identificação de fatos su­
jeitos à fiscalização do Congresso ou do Senado. 

De outra parte, dispõe o art. 45 da Constituição vigente: 
~·A lei regulará o processo de fiscalização pela Câmara dos Deputados e 

pelo Senado Federal, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da adminis­
tração indireta ... 

Ce1to é que, apesar das tentativas de congressistas, sempre esbarrando 
nas limitações da competência da iniciativa ou na ausência da prometida re­
gulamentação, o art. 45 da Lei Magna e, em conseqüência a letra a, inciso I, 
do art. 239 do Regimento Interno permanecem, praticamente inaplicáveis. 

Convencido da verdade apontada, e na tentativa de contornar a rigidez le­
gal, o Senador Dirceu Cardoso procurou agarrar·se à parte final do inciso lll 
do art. 239, que admite requerimentos de informações com base em remissão 
expressa à matéria legislativa em tramitação. 

Apegou-se, então, à Mensagem Presidencial relativa à lei do inquilinato, 
em tramitação no Congresso desde 1975, e que em 1978 fazia estações no Ple­
nário e nas Comissões Técnicas desta •casa. 

Evidente que tanto a proposição governamental como a emenda substi­
tutiva que lhe foi oferecida, transformando a matéria original em Consoli­
dação das relações locacionais, não traziam qualquer dispositivo referente à 
política habitacional, sobretudo no que tange à construção, revenda e reto­
mada dt: unidades habitacionais construídas ou financiadas pela Caixa Eco­
Rômica Federal, Banco Nacional da Habitação ou seus agentes financeiros. 

Não há infelizmente, portanto, a mínima pertinência entre o requerimen­
to de informações do eminente Senador espírito-santense e a proposição indi­
cadora da remissão. 

·Isto posto, o parecer é porque não prospere a solicitação do honrado Se­
nador Dirceu Cardoso. 

Sala das Comissões, 18 de abril de 1979.- Hear14!ae de La Rocqae, Pre­
sidente - Heh1dlo Nuaes, Relator - Tucrotlu Neves, vencido - Aderbal 
Jureru - Nelson Carneiro, vencido. - F'ruro Moatoro, vencido - Almir 
Pinto -· Mutilo Batlaró - Bernardino Viana - Moacyr Dalla. 

PARECER N• Jll, DE 1979 

Da Comlssio Diretora oobre o requerimento do Senador Itamar 
Fr111<0, solicitando iaformaçae. ao 8111<0 Central do Brasil atinentes 
à dívida externa brasileira e o respectivo esquema de_ a1110rtização. 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Sr. Senador Itamar Franco encaminhou à Mesa requerimento no qual 
solicita informações ao Banco Central do Brasil e que dizem respeito à dívida 
externa brasileira. 

Nào menciona, Sua Excelência, entr~:tanto, conforme estabelece o art. 
239 do Regimento Interno, o fato sujeito à fiscalização do Senado, assim defi­
nido em lei (artigo 45 da Constituição) e nem faz remissão expressa à matéria 
legislativa em tramitação na Casa. 

A Presidência, em casos idênticos, tem indeferido tais requerimentos, ca­
bendo ressaltar que de uma de suas decisõc:s foi interposto recurso pelo nobre 
Senador Dirceu Cardoso, estando o proo:sso aguardando parecer da douta 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Nosso parecer, à vista do exposto. ê no sentido de sustar a tramitação do 
.presente requerimento a fim de se aguardar a decisão do Plenário sobre o re­
curso acima referido. 

Sala da Comissão Diretora, 9 de janeiro de i979.- PetrÕIIlo Portella, 
Presidente- Hoorlque de La Rocque, Relator- José Lladoso- Amaral Pei­
xoto, vencido - Mauro Benevides. vencido - Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com as normas regi­
mentais, a Presidência recebe o recurso do nobre Sr. Senador Itamar Franco e 
o encaminha à Comissão de Constituição e Justiça devidamente iristruído. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão 1idos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 314, DE 1979 

Altera dispositivo da COIIliOiidaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, suprimidos os 

seus§§ )9 e 2<', passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida 
de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), me­
diante acordo ou convenção coletiva de trabalho, devendo o excesso 
de horas de um dia ser compensado pela correspondente diminuição 
em outro dia, de inaneira que a jornada semanal não ultrapasse 48 
(quarenta e oito) horas." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justillcaçio 

O art. 59, com seus parágrafos 19 e 2<', da Consolidação das Leis do Tra­
balho, é prejudicial ao trabalhador, além de contrariar a política governa­
mental no âmbito do direito do trabalho, bem como a ordem pública. 

Com efeito, a permissão contida no capul do referido art. 59 generalizou, 
de forma prejuditial a prorrogação de mais de duas horas, além do horário 
normal, por um simples acordo entre o empregador e o empregado que. em 
sua essência, descaracteriza a manifestação da vontade do economicamente 
mais fraco, sujeito a aceitar a imposição do empregador. 

O prolongamento de mais duas horas de trabalho diârio prejudica a saú­
de do trabalhador, concorrendo com o desgaste fisico e mental acelerado. 

Além disto, os termos da redação deste artigo 59 oferecem margem para 
o empregador possuir menor número d~ empregados em sua empresa, em detri­
mento da política do Governo que visa propiciar o maior aproveitamento de 
mão-de-obra e o· combate ao desemprego. 

De resto, o art. 59 contraria literalmente o art. 165, inc. VI, da Consti· 
tuição Federal, que limitou a jornada máxima de trabalho em oito hora.5 
diárias. Sendo tal preceito de ordem pública, nenhuma lei ordinária poderá 
alterá-lo ou comprometê-lo. Admitido será, sem dúvida, somente a prorro· 
gação da jornada diária para a realização de serviços inadiáveis ou cuja exe­
cução atrasada possa acarretar prejuízdo manifesto ou em caso de força 
maior. 
. Vale acrescentar que o valor ínfimo de 20% nas horas extras não condiz 
com a realidade, pois o prolongamento da jornada de trabalho sem o devido 
rqpouso e alimentação acarreta sérios desgastes mentais e físicos ao trabalha­
dor, não bastando os 20% de acréscimo para fazer face às despesas com medi­
cação que posteriormente terá de adquirir, a fim de suprir as citadas deficiên­
cias. 

O projeto que ora submeto à consideração da Casa, por sugestão da Fe­
deração dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Paraíba, visa, justa­
mente, modificar a redação do art. 59, CLT; para transformar em absoluta 
exceção aquilo que hoje se tornou regra, ou ~eja, a prorrogação do trabalho 
normal. A supressão dos§§ )9 e 2v do art. é uma conseqüência lógica decor­
rente da alteração que se faz no seu caput. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de i979.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Apro•a a Consolitlaçio das Leis do Trabalho. 

.................................................................. 
Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas 

suplementares, em número não excedente de duas, mediante acordo escrito 
entre empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho . 

§ J9 Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, 
obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora suplementar~ que 
será, pelo menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora normal. 

§ 29 Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acor­
do ou contrato coletivo, o excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda o ho­
rário normal da semana nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas 
diárias. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·~ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças./ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 315, DE 1979 ·'. ,o Sr. Lázaro Borbozo (MDB- 00)- Sr. Presidente, peço a palavrf 'if; 
Dá non redaçio ao art. 144 da Lei Orgânica da _Previdência~ uma comunicação. 

cial, estabele.:endo a prescrição qUinqüenal da dí>ida atin do INPS. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Dê·se ao art. 144 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 

3.807, de 26 de agosto de 1960) a seguinte redação: 

"Art. 144. O direito de receber ou cobrar as importâncias que 
lhes sejam devidas, prescrevera, para o INPS, em 5 anos." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

É a seguinte à redação atual do art. i 44 da Lei Orgânica da Previdência 
Social: 

"Art. 144. O direito de receber ou cobrar as importâncias que 
lhes sejam devidas prescreverá, para as instituições de previdt:ncia 
social, em 30 (trinta) anos." 

Nada justifica tão dilatado prazo para prescrição da dívida ativa do 
INPS. 

De fato. Diz o art. 80 da mesma legislação: 

"Art. 80. As empresas sujeitas ao regime desta lei são obriga­
das a: 

I - preparar folhas de pagamento dos salários de seus empre­
gados, nas quais anotarão os descontos realizados para a previdên­
cia social; 

11 - lançar em títulos própriÓs de sua escrituração mercantil, 
cada mês, o montante das quantias descontadas de seus emprega­
dos, o da correspondente contribuição da empresa e o que foi reco­
lhido à previdência social; 

111 - entregar ao órgão arrecadador da previdência social, 
anualmente, por ocasião do recolhimento relativo ao· mês subse­
qUente ao do balanço, cópia autenticada dos registros contábeis re­
lativos ao montante dos lançamentos correspondentes a importân­
cias devidas à previdência social e das quantias a ela pagas, com dis­
criminação, mês a mês, das respectivas parcelas. 

Parágrafo único. Os comprovantes discriminativos desses 
lançamentos deverão ser arquivados na empresa durante 5 (cinco) 
anos para os efeitos do art. 81." 

Por incrível que pareça, decorridos os cinco anos durante os quais a em­
presa é obrigada a manter em seus arquivos tais comprovantes, não raro a fis­
calização do INPS, na impossibilidade de compulsá-los arbitra o débito das 
importâncias que reputa devidas, fazendo a respectiva inscrição. 

Essa situação acarreta graves e injustos prejuízos e insegurança a peque­
nas e médias empresas brasileiras. 

Alêm disso, após a vigência do Código Tributário Nacional, que estabe­
leceu a prescrição qüinquenal, não tem mais sentido o que dispõe, em sua re­
dação atual, o art. 144 da Lei Orgânica da Previdência Social, instituindo a 
prescrição trintenária. 

_ É oportuno finalmente, lembrar, que em recente decisão o próprio Tri-
- bunal Federal de Recursos firmou o seguinte entendimento: 

"TFR- AP n• 35.923-RJ, EMENTA- Contribuição previ­
denciária. Conquanto equiparada ao crédito tributário (Const. art. 
21, § 29, 1), e, assim, sujeita às regras de extinção e prescrição dos 
arts. 173 e 174 do Código Tributário, que revogam o art. 144 da 
LOPS, no caso dos autos não ficou demonstrado o escoamento do 
prazo de constituição do crédito tributário ou de propositura de 
ação de cobrança. (Diário da Justiça, de 3 de dezembro de 1973). 

Impõe-se, portanto, a modificação do art. 144 da Lei Orgânica da Previ­
dência Social, em nome da justiça, da igualdade e do interesse público. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1979.- Franco Montoro. 

fÃs Comissões de Constituição e Justiça; de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)-Com~: para uma breve 
comunicação, com a concordância do nobre Sena ___ "' : . __ u: Cardoso, o Se .. 
nador Lázaro Barboza. : .:,. ·. :~ 

' • ~: --~ - -l- . 

--;,.-;;---.;-;,,;..;._-.;: 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB - GO. Para uma comunicaçãO.' ,. : 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: "' 

O -meu Estado de Goiás está de luto desde domingo, eis que, num pavo~ 
roso desastre aéreo, morreram oito pessoas, seis delas homens com militância 
na vida pública goiana. E naquele aparelho, naquele vôo fatídico, se encon .. 
trava sem dúvida alguma uín dos mais operosos representantes de Goiás no 
Congresso Nacional, o Deputado José Alves de Assis, filho da cidade de Mf .. 
neiros e que durante toda a sua vida pública demonstrou não apenas um ape­
go enorme aos problemas da sua região e do Estado de Goiás, mas de toda a 
região Centro-Oeste e deixou, na sua esteira de -serviços prestados, um rol 
enorme de realizações. 

O Deputado José Alves de Assis, Sr. Presidente, era nosso adversário; ti"' 
nha assento na representação da Aliança Renovadora Nacional na Câmara 
dos Deputados. Alijírcumpria o seu segundo mandato de Deputado Feder~ 
depois de ser, também, Secretãrio de Estado da Educação, Deputado Esta• 
dual e Vice~ Prefeito da sua cidade de Mineiros, onde nasceu. 

Embora fosse, sem dúvida alguma, um dos mais duros adversários que a 
Oposição enfrentava em Goiás, todos nós da Oposição, Sr. Presidente, pran .. 
teamos a sua morte, porque foi ele um exemplo, um paradigma de home .. c 

operoso, de. parlamentar responsável, preocupado com os problemas maiorq:: 
de Goiás e da sua gente. ./~·:_.; 

Nesta comunicação: quero, Sr. Presidente, tanibém fazer um agrade<à: 
mento especial aos nobres Srs. representantes do Estado de Mato Gros$; 
com assento nesta Casa que, juntamente com o eminente Sr. Senador Nelsoll~, 
Carneiro, na segunda~ feira passada, quando não se encontrava aqui em plef.' ~ 
nário nenhum dos representantes de Goiás, cobriram essa lacuna, dando co-; 
nhecimento oficial à Casa da morte do operoso parlamentar goiano que t~ , 
dos nós pranteamos, requerendo que a Casa prestasse as suas homenagens.., ... , · 
quele eminente homem público, com envio, inclusive, de votos de pesar à slÜ\:: 
~ma. · .. 

· O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 
. ' 

. O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- Ouço o eminente Senll!. .. 
dor. 

O Sr. Moacyr Dallo (ARENA- ES)- Eminente Senador Lázaro Bar­
boza, queremos, em nome da Lideránça da Maioria, apresentar à família 
goiana, enlutada por tão infausto acontecimento, a nossa solidariedade e di~ 
zer que quando Deputado conhecemos aquele eminente parlamentar que s6 · 
nos deixou muitas saudades, e que V. Ex•, ao registrar o seu passamento, faz 
justiça àquele que efetivamente procurou dignificar o Congresso NacionaJ.­
dignificando a sua gente, e fazendo com que o Estado de Goiás, através dC. 
sua palavra de homem de Oposição, lhe rendesse esta justa e merecida homO.:-!' 
nagem. Receba também os nossos votos de pesar. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Muito obrigado, emj;. 
nente Senador. . 

V. Ex•, que privou da intimidade do Deputado José Alves de Assis nj: 
outra Casa do Congresso NaciOnal, conheceu de perto o trabalho que aquelf 
eminente homem público vinha prestando a sua gente, a Goiás, e não apenáS-: 
a Goiás, mas a toda região Centro-Oeste. . _ · 

Era um homem com um espJrito verdadeiramente municipalista; muitO~ 
apegado aos problemas daQhCla região que durante muito tempo foi uma r4--- ·<i--~ 
gião esquecida e marginalizada, em Goiás e no Brasil. E vinha desenvolvend~·" 
um trabalho extraordinário em beneficio daquela gente sofrida. Efetivamo~ : 
te, Goiás estâ coberto de luto, não apenas pela morte do Deputado José AI v~~ · 
de Assis, que, por si só,já seria suficiente para fazer com que as manifestaçõeil- -· 
de pesar, de maneira mais profunda e mais sentida viessem à tona em todos os 
corações goianos, mas porque com aquele parlamentar encontravam-se o~ 
tros eminentes goianos, jovens de renomado valor, como o ex-Prefeito da Cj:. 
dade de Mineiros, Antônio Carlos Paniago. O homem que até recentemente· 
dirigia a Associação Goiana de Municípios. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- 00)- De forma que a minha . 
presença na tribuna era para prestar esta homenagem que é das mais justas. · 
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E antes de encerrar, Sr. Presidente, permita-me V. Ex• que eu possa ouvir 
o aparte com que pretende me honrar o eminente Senador Dirceu Cardo'so 
do Espírito Santo. · ' 

O Sr. Dirceu Cardooo(MDB- ES)- Eminente Senador Lâzaro Barbo­
za, pela minha voz, seus companheiros de Bancada se associam ao pesar e ao 
luto que cobrem o Estado que V. Ex• tão digna e brilhantemente representa 
nesta Casa. Não podemos só lamentar a perda do iJustre representante goia­
no na Câmara dos Deputados, onde ele deixou uma marcante atuação, como 
inteligência nova, viva, palpitante; não queremos participar do pesar imenso 
de sua família em perdê-lo, mas queremos nos associar ao pesar do Estado de 
Goiás, pela quantidade de gente moça, de esperanças que Goiás perdeu nesse 
desastre, quando tantas esperanças magníficas foram oolhidas no roldão da­
quele trâgico acontecimento. Portanto, r~ba V. Ex•, na hora em que está 
prestando, em nome do seu Estado, essa homenagem a José de Assis, receba o 
nosso pesar extensivo a sua famflia, o nosso pesar extensivo a sua Bancada, o 
nosso pesar extensivo ao Estado de Goiás, pelo lance de dor que acaba de so­
frer, golpeado nas suas mais caras esperanças quando o avião arrastou para a 
noite taciturna da morte um pugito de esperanças tão vivas, tão belas, tão pal­
pitantes ao seu futuro político, administrativo, social e ecoriômico. Receba V. 
Ex•, em nome da nossa Bancada, o pesar pelo trágico acontecimento que en­
volveu Goiás, a família goiana, a Bancada de Goiás e todos os que vivem na­
quele Estado, com irreparável perda de tantas esperanças colhidas pela mão 
do destino. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB- GO)- Sou muito grato ao ge­
neroso aparte de V. Ex•, nobre Senador Dirceu Cardoso. 

V. Ex• diz muito bem que devemos lamentar não apenas a morte do 
vibrante, corajoso e um dos mais operosos represent~nte de Goiás ná Câmara 
dos Deputados que foi José Alves de Assis; V. Ex• diz bem que 'juntamente 
com elt: morreram outros jovens de expressão na vida política, na vida social 
de Goiás. Já fiz menção aqui ao ex-Prefeito de Mineiros, o jovem José Carlos 
Paniago, e é preciso que eu me refira também ao jovem Pompeu de Pina, ir­
mão do Dr. Renê Pompeu de Pina, Superintendente da SUDECO, do jovem 
Dr. Jesus, dos dois pilotos da aeronave, que também pereceram no acidente. 

E. o número de vitimas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fez com que o Es­
tado de Goiás inteiro se envolvesse na dor dessa tragédia imensa. 

Na segunda-feira, eu aqui não pude estar presente na sessão em que o Se-
· nado prestou a José de Assis as homenagens a que faz jus, membro que era do 
Congresso Nacional, porque eu estava, nobre Senador Dirceu Cardoso, na 
Assembléia Legislativa, juntamente com as famílias das vítimas, aguardando 
a chegada ali dos despojos do Deputado José de Assis, do ex-Prefeito de Mi­
neiros t: de outras vítimas do mesmo acidente. E foi uma coisa chocante, cho­
cante para todos os que presenciaram a chegada dos corpos irreconhecíveis 
no aeroporto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, José Alves de Assis e os seus companhei­
ros de infortúnio morreram, é verdade. mas deixaram todos eles exemplos de 
honradez, de trabalho prestado e de civismo, que fazem com que toda a 
família goiana se incorpore nas lágrimas que os seus familiares e amigos mais 
íntimos derramam pelo seu passamento. 

É o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -- ES. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.) - Sr. ·Presidente, Srs. Senadores: 

Se outros motivos de alegria e de satisfação a Comissão Parlamentar de 
Inquérito do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha não tivesse, Sr. Presidente. 
bastaria o fato que vou trazer ao conhecimento da Casa nesta comunicação. 
para que a Comissão se julgasse plenamente realizada, pelo que vai acontecer 
no Senado Federal na próxima semana. 

Se não tivéssemos, Sr. Presidente, que registrar, como aqui jã registra­
mos. a visita à Viena e à Agência Internacional de Energia Atômica, onde fo­
ram discutidos problemas da construção de usinas nucleares no Brasil. Se não 
tivéssemos a satisfação que aqui registramos da nossa presença na Alemanha, 
onde discutimos com o Ministério de Relações Exteriores daquele País, na 
K WU, no Instituto de Karlsruhe, naquelas usinas atômicas visitadas e no 
grande complexo tecnológico e-científico de Jülich. Se não tivéssemos quere­
,gistrar. como já registramos, a satisfação imensa da visita à França, onde nos 
foi dado ver, além de usinas nucleares em pleno funcionamento, além de nú­
cleos de enriquecimento de urânio em Tricastin, além dos estabelecimentos 
Le Cre·Jsot, a construção simultânea do imenso parque industrial deste con-

glomerado tecnológico, 25 usinas nucleares em construção, 25 usinas nuclea~ 
res em fases diferentes de construção. 

Sr. Presidente, se não tivéssemos trazido da Europa tantos pontos altos 
significativamente para a nossa Comissão, um de nós teremos no dia 23 deste 
mês, na próxima semana. terça-feira: a visita, a convite da -Comissão Parla­
mentar de lnqul:rito, do Dr. Erwin Becker, o cientista alemão de alta qualifi­
cação e expressiva categoria, que, no salão de reuniões do Senado, fará uma 
palestra sobre o processo de enriquecimento de urânio que tem o seu nome, 
Processo Dr. Becker, homem que se destaca, dentre os físicos nucleares do 
mundo de hoje, como uma das suas mais categorizadas figuras, homem que 
aperfeiçoou o processo do jato centrífugo, cientista que inovou, no enriqueci­
mento de urânio, dentre os processos que o Mundo já conhece e os dois que o 
Mundo utiliza, nos Estados Unidos da América, Rússia, França, Alemanha, 
Holanda e Inglaterra, ou seja, o processo da difusão gasosa e o processo da 
ultracentrifugação. Ele é o responsável pelo processo ao qual se juntou o Bra­
sil à Alemanha, para enriquecer o urânio, com um processo novo, de passa­
gem por dispositivos micromilimétricos de urna corrente de exafluoreto de 
urânio e hidrogênio em velocidade supersônica, a fim de obter a separação e o 
conseqüente enriquecimento de urânio. 

É este cientista nuclear, criador deste processo, ao qual o Brasil se asso­
ciou à Alemanha, nos seus estudos e na sua implantação, este cientista- re­
pito- que vamos ouvir na próxima terça-feira, dia 23, no Salão de Conferên­
cias do Senado, no Anexo 11. 

Sr. Presidente, quero servir-me desta comunicação para um apelo à im­
prensa de nosso País, que tem acompa"hhado pari passu o desenrolar dos tra­
balhos da Comissão, no sentido de que dê cobertura, pelo menos uma nota de 
destaque, a fim de que os físicos, e não para relevo da Comissão, pois ela não 
está cuidando disso, mas para que os fisicos nucleares do Brasil, os engenhei­
ros nucleares do País, os homens que estudam a energia nuclear e a implan­
tação de nossas usinas; todos que se interessam pelo problema nuclear e estão 
vivendo, neste último quartel do século XX, os imensos descortinamentos do 
século XXI, todos, enfim, que se interessam pelo problema, possam vir aqui a 
Brasília e ouvir do criador do processo que nós estamos implantando o dis­
correr da sistemática do seu processo, do como se faz o enriquecimento do 
urânio por um processo moderno que não é nem a difusão usada nos Estados 
Unidos da América. na Rússia e França, nem a alta centrifugação usada na 
própria Alemanha, sua pátria, nem na Holanda e Inglaterra; é um processo 
novo que o dinheiro do Brasil está ajudando a Alemanha a torná-lo em con­
dições industriais e comerciais, a fim de completar o ciclo do combustível que 
o Brasil busca nesse seu anseío. 

Sr. Presidente, não só os fisicos nucleares. os estudantes de Engenharia 
das universidades brasileiras terão oportunidade, pela primeira vez na sua v1~ 
da, de ouvir a teoria do Professor Becker, as razões do seu processo, o porquê 
do seu sistema, as conseqüências jâ apuradas em laboratórios e naquela cas­
cata a que assistimos em Karui, de ouvir a sua palavra categorizada de inven­
tor, de físico nuclear de expressão e de gabarito, de um homem que veio, a 
convite da Comissão Parlamentar de Inquérito, fazer exatamente a apologia 
do seu sistema. Não só os engenheiros, mas também os estudantes de Enge­
nharia do nosso País talvez nunca mais tenham a oportunidade de ouvir 
aquele que colocou o seu nome na galeria dos grandes criadores do sistema de 
enriquecimento, que é o Dr. Erwin Becker, Diretor do Instituto de Enriqueci­
mento Nuclear de Karlsruhe. 

O Sr. Llolz Cnakate (ARENA - AL)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ltoiz Cavakute (ARENA - AL)- Apenas para ter a honra de 
ser seu aparteante, eminente Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O aparte de V. Ex• so­
mente me honra. 

O Sr. Lloiz Cavah:ute (ARENA- AL)- Muito obrigado. Nobre Se­
nador, eu não "capisco" nada, mas nada, mesmo, de Engenharia Nuclear, 
Mas, fiquei muito impressionado - e talvez por isso mesmo, jâ que me fal­
t_am conhecimentos- com a opinião de um dos nossos grandes jornais, que, 
em editorial, a respeito desse famigerado Acordo Nuclear, disse que está ha­
vendo um duplo blefe: um dos parceiros entra com o urânio que não tem e o 
outro parceiro com a tecnologia que não foi dominada. V. Ex• tem muito 
mais condições de julgar essa apreciação do que este seu modesto aparteantc. 
Muito ohrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador Luiz Ca­
valcante, tenho até menos condições do que V. Ex•. Mas, como estudamos o 
assunto até agora e acompanhamos os trabalhos da Comissão, que nos ilus-
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trou, eu desejo apenas dizer a V. Ex• que, de fato, a primeíra acusação é de 
que o Brasil estâ tentando adquirir um processo que ainda não chegou à esca· 
la indústrial; o que é verdade; o processo está em escala da chamada "'peque· 
na cascata", em porte pequeno, ainda, e está desmontado no Porto- de Hatn· 
burgo, na Alemanha, a esta hora, para ser transferido para Belo HOhzonte, 
onde já está pronto o galpão ou a construção onde vai ser instalado. De agora 
em diante, talvez do fim do ano em diante, o processO vai ser acompanhado 
pelos fisiCos nucleares brasileiros que se interessam pelo assunto. 

Portanto, Sr. Presidente, ouvimos na França e ouvimos hoje, aqui, as 
afirmações do General Dirceu Coutinho, que foi presidente de uma das em· 
presas subsidiárias da NUCLEBRÂS. Ele, que tem o curso do Instituto de 
Tecnologia de Massachussets em Energia Nuclear; ele, que tem o curso tam­
bêm de Energia Nuclear do Instituto de Albany, nos Estados Unidos; ele, que 
escreveu urna série de trabalhos, alguns deles publicados pela Comissão de 
Energia Atômica dos Estados Unidos, sendo, portanto, um homem de alto 
gabarito, está depondo hoje na Comissão Parlamentar de Inquêrito, que, de­
pois das 4 primeiras horas de funcionamento, pela manhã, em sessão pública, 
.vai daqui a uma hora, Sr. Presidente, continuar a ouvir sua dissertação, em 
sessão secreta. 

Esse ilustre general, que, além desses méritos científicos, tem a Medalha 
de Guerra dada pelo Brasil, por ter participado como artilheiro na campanha 
da Itália; que tem a direção de vários institutos brasileiros de tecnologia, a 
EMBRA TEL, comunicações etc.; que foi um dos diretores do Banco Interna· 
cional de Desenvolvimento, é, portanto, um homem de expressão nacional, 
Sr. Presidente, que estâ enriquecendo os Anais -da Comissão. 

E este ilustre engenheiro declarou hoje que, em pequeno porte, já está de­
:· rnonstrado que o processo Becker é um processo de pleno sucesso; apenas res­
, tam as experiências, ou as constaiações em nível industrial. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- Em termos de urânio, V. Ex• 
-'tem conhecimentos que não tenho; mas, em troca, em termos de Dirceu La-
· cerda Coutinho, tenho conhecimento muito além dos de V. Ex•, porque Dir· 
.ceu Lacerda Coutinho foi meu colega de turma da Escola Militar; é um cará­

. ter, é uma inteligência, é um homem acima de Qualquer suspeita. 

__ O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito bem! Agradeço, ao 
-;Íparte de V. Ex•. Devo dizer a V. Ex• que eu -cumprimento a Escola Superior 

~ de Guerra, por ter dado dois valores tão significativos, tão altos e tão brilhan­
tes: um, para a classe militar e para a política, que é V. Ex•~ outro, para a clas­
se militar e para a ciência, que é Dirceu Lacerda Coutinho, o ilustre general 
de quem eu falo. 

Assim, em nome da Comissão..:. inclusive já havia comunicado ao Presi­
dente Itamar Franco- o apelo que fazemos aos jornais é para que dediquem 
quatro linhas nos órgãos de imprensa de nosso País, na sua edição de amanhã 
e de depois de amanhã, desta semana até terça-feira, convidando a comunida­
de nuclear brasileira para ter a oportunidade, que a Comissão Parlamentar de 
fnquérito possibilitou a esses jovens e aos Cientistas, de conhecer um homem 
-cujo processo, tão revolucionário, pode levar a alturas inimagináveis o nome 
.do nosso País, associado que é da Alemanha, na sua implantação. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que amanhã farei uma comunicação paralela, 
a fim de que, se a imprensa não divulgar, pelo menos nos fique o consolo de 
termos suscitado o problema a tempo, de termos alertado a Nação na devida 

:, qportunidade, de termos tentado nos comunicar com a coletividade e a comu· 
· ôidade nuclear brasileira a respeito de uma visita que, se não é um Prêmio 

Nobel de Física, é um nome que pode se ombrear, com segurança, com aque­
les que são galardoados com esse prêmio que o mundo outorga a seus mais 
eminentes cientistas. 

Quero, ainda, Sr. Presidente, agradecer à Comissão Parlamentar de In· 
quérito este ensejo, esta oportunidade que nos dá convite, após o debate que 
já travamos com o Dr. Becker, em Karlsruhe. A Comissão, de cujos membros 
quatro estão aqui presentes, debateu com o Dr. Becker, no seu lnstitUio na 
Alemanha, e ouviu dele o relato do seu modelo: o processo de enriquecimento 
9ue levou o seu nome. 

Terça-feira, dia 20 deste, os que quiserem conhecer o Dr. Becker, pelo 
menos ver a figura simpática de um físico nuclear que criou um processo de 
enriquecimento no qual o Brasil está colocando o seu rico dinheiro, a fim de 
dar ao mundo uma terceira maneira de enriquecer o urânio, que é o jato 
centrífugo. 

Assim, sempre renovo o apelo à imprensa do meu País para que dê essa 
notícia, que ela che~ue aos confins da Pá tira. a fim de que aqueles que se in te-

ressam pelo assunto e possam se deslocar a Brasília, aqui ·venham para ouvir C-; 

ver uma cabeça magnífica, de um físico de renome, de um físico de primeira , 
plana, de um físico de grande estatura, de um físico nuclear que criou um sis­
tema entre os milhares de fisicos nucleares do mundo. E que está ensinando 
uma outra maneira de enriquecer o urânio, que não é nem a difusão gasosa_ 
usada nos Estados Unidos, na Rússia e na França e nem a ultracentrifugação 
usada na Alemanha, na Holan~ c na Inglaterra. Mas o jato centrífugo que 
será usado na Alemanha e no Brasil, no processo de enriquecimento do urâ .. 
nio ao qual o Brasil está associado e jo~ando as suas mais caras e fervidas es· 
peranças. 

Era a comunicação que eu desejava fazer, Sr. Presidente, e a repetiréi em 
outros termos, com outras palavras e com outra significação, amanhã e de· 
pois, até que se saturem os ouvidos dos homens de imprensa e eles possam co· 
locar três linhas, não mais do que isso, dizendo que o Dr. Becker, criador do 
processo do jato·contínuo estará no Brasil, t~rça-feira, dia 23 do corrente, no· 
auditório do Senado Federal para fazer uma conferência a respeito de como 
se faz o enriquecimento de urânio pelo seu sistema e debater, durantes horas, 
com os físicos de todas as categorias, com os físicos que critic!lm o sistema e 
têm que vir discutir com ele porque criticam; com os físicos que negam o sis· 
tema e têm que vir aqui para ouvir as razões do sistema; com os físicos. enfim. 
que deverão vir dia 23, ao Senado para ouvir do Dr. Becker, e não de intér­
pretes, as razões e os fundamentos do processo de enriquecimento de jato 
centrífugo que leva o seu nome: Dr. Becker. 

Era o que linha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem\ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador. 
Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Pronuncia o seguinte discurso.)' 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É indisfarçável a luta do che-fe do Executivo Federal, no sentido de modi~ -. 
ficar, para melhor, o panora'rna econômico da Nação. 

São buscados os meios suasórios que possam interferir na temática ecõ-'"_. 
mica do Governo, a estas alturas fustigado por uma crescente inflação, que· 
estiola planos e deteriora cálculos concebidos e julgados corno possíveis mo· 
dificadores de uma situação financeira incômoda e sobremaneira negativa 
para o Tesouro Nacional . 

Os economistas de diferentes matizes, ao apreciarem o problema econô· 
mic;o brasileirO, ofei'ecem sÓJuções as mais diversas: umas de efeito imediato e _: 
outras de médio e longo prazos. 

Figuras respeitabilíssimas, como os Drs. Gudin e Bulhões, apreciam a 
conjectura econômica do País, com a seriedade que lhes é peculiar e não ne· ~. 

gam a gravidade financeira do momento presente. 
Todos os estudiosos de economia parecem unânimes em afirmar que o 

combate ao surto inflacionário está diretamente ligado ao aumento da pro­
dução, visando exportar mais e importar menos. 

A economia de gastos é um fato sediço para viabilizar a poupança, de- · 
vendo esta gerar riqueza desde que bem distribuída pelos setores pri .. mário e 
secundário, facilitando a troca de produtos, numa comercialização que pro· 
porcione divisas ao País. 

É evidente que outros fatores são intervenientes para o agravamento in­
flacionário, entre estes a fuga do dinheiro nacional através das multinacio­
nais, cujas remessas de lucros devem ser racionadas. 

Não se discute a importância do Capital-estrangeiro na economia nacio­
nal. 

Os países em desenvolvimento não poderão prescindir do Capital estran­
geiro que, indiscutivelmente, geram riqueza, mas não poderá deixar de ser 
parcimoniosa a remessa de. lucros, quando o ideal seria fossem estes investi­
dos dentro da própria Nação~. fortalecendo-lhe, dessa maneira, o patrimônio 
econômico e financeiro. 

Os gastos supérfluos com obras suntuosas, em detrimento da produção 
agrícola em atta escala, mediante financiamento a juros módicos e a longo 
prazo, seria prioridade n9 l, udla vez também fomentada a pecuária leiteira e 
de corte. 

Aí está o Nordeste, que sabemos área problema do Brasil; bem que po· 
deria ter modificada a sua fisionomia, se o Governo investisse, como parece 
agora resolvido fazê·lo, na irrigação dos grandes reservatórios construidos no 
polígono da seca, e não deixá~los corno obras contemplativas, sem gerarem 
qualquer riqueza, senão a da pesca que, em última análise, sacia a fome de 
centenas de milhares de nordestinos, mais uma vez, agora, sofrendo a in­
cruência de uma seca devastadora. 

O Governo que quer redimir o Nordeste, tornando-o capaz de superar os 
efeitos dos fenômenos clímicos, redimirá economicamente o País, porque, em 
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vez de gastos, passará a somar riquezas provindas do desempenho ae;rope­
cuário e mineral da região. 

Teremos que tirar da terra o máximo que ela nos possa dar. 
Ainda agora, a imprensa anuncia: "Safras crescem 28%"- E no corpo 

da notícia lemos que- .. 0 crescimento médio das sete principais culturas de 
verão da safra 1979 f80 em termos de produção deverá atingir a 28% em re­
lação a safra 1978/79, enquanto que em termos de área a expansão deve se si­
tuar entre 4% a 10%,- revelou (ontem) (dia 15.10)- o Ministro da Agricul­
tura, Amaury Stábile. E acrescenta: se isso se confirmar, a colheita de soja de­
verá atingir no próximo ano até 15,5 milhões de toneladas: a de milho- até 
20,8 milhões de toneladas e a de arroz até 9,3 milhões, contra uma produção 
este ano de 10,3 milhões de .. t" -: 16,5 milhões de "t'' e 7,7 milhõe de "t" 
respectivamente. (Comissão de Financiamento da Produção - CFP). 

Em relação ao trigo, não são menos animadores os dados fornecidos, vez 
que a previsão inicial de 4,6 milhões de "t" dá-nos um aumento sobre a co­
lheita do ano em curso de quase I milhão de t. (3,6 a 4 milhões de t. até o final 
deste mês. 

Vejamos a seguir o que pensa S. Ex• o Ministro da Agricultura, se confir­
madas forem as previsões em relação às exportações liquidas dos principais 
produtos agricolas. 

Acredita o Sr. Ministro que referidas exportações deverão proporcionar 
uma receita adicional de USS 2,5 a 3 bilhões de dólares. 

A nota do Correio Braziliense ainda esclarece que as exportações do 
complexo Soja (grãos, farelo e óleo) poderão alcançar USS 2,5 bilhões de 
dólares e as de algodão, amendoim, mamona e sisal, em conjunto, poderão 
ultrapassar os USS 430 milhões de dólares. 

Não deixam de ser alvissareiros os dados vindos a público pelo órgão 
respom;âvel pela lavoura, principalmente, quando - segundo levantamento 
da CPF, sobre intenção de plantio- revela que "a colehita de soja no próxi­
mo ano poderã registrar um incremento de: 48% a 50,5% em relação à colheita 
deste ano. Para o milho, a expansão da produção poderã variar de 18,5% a 
25,7%. 

O aumento estimado para o feijão cu!tivado no período das águas, varia 
de 23,:% a 33,9%, enquanto a de arroz deve crescer 15,8% a 20,8%." 

f: natural que tais previsões excluem os danos que, porventura venham a 
ser causados por geadas ou inundações como - ou quando - acontece. 

A verdade, no entanto, é que o Governo andará certo se não tergiversar 
na política de incentivos agrícolas, facilitando o crédito e orientando, através 
dos órgãos competentes, o plantio racional e a utilização dos defensivos agrí­
colas, que ensejarão, de certo, o máximo aproveitamento do esforço do ho­
mem do campo. 

Resta, pois, ao Governo Federal, tornar agricultáveis grandes áreas do 
Nordeste, que uma vez irrigadas, poderão contribuir para o desenvolvimento 
econômico da região e do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Jorge Kalume. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardino Viana. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. {Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Para nós nordestinos, acostumados ao sofrimento causado pelas secas 
periódicas que, de tempos em tempos, ocorrem no Nordeste, cujo impacto 
tem sido atenuado pelas obras de infra-estrutura construídas na região a par­
tir de 1909, com a criação da então Inspetoria de Obras Contra as Secas -
IOCS, este mês é para nós de grande significação. 

Referimo-nos ao aniversário de criação do Departamento de Obras Con­
tra as Secas- DNOCS, sucedâneo da IOCS e IFOCS, cuja data de criação 
ocorre no dia 21 do corrente mês, qus.ndo o DNOCS completa 70 anos de 
fundação. Como órgão pioneiro a atuar no Nordeste semi-árido, o DNOCS 
dispõe de amplo conhecimento do chamado Polígono das Secas, o Engenhei­
ro Miguel Arrojado Lisboa, dispondo de uma visão transcendental a respeito 
dos problemas regionais, concluiu que o problema da seca era um problema 
múltiplo, tanto de natureza física, como econômica e social. 

Com o IOCS, a IFOCS e posteriormente o DNOCS, o semi-árido nor­
destino foi estudado nos seus mínimos detalhes, sendo também executados na 

região: estradas, abastecimentos d'ãgua, açudes, poços, hidrelétricas, siste­
mas de irrigação e postos de piscicultura. 

Desde o inicio, a preocupação dos técnicos do DNOCS e dos órgãos que 
lhe antecederam, foi criar condições para o Nordeste resistir aos efeitos das 
secas periódicas. 

Para isto, além da execução das obras de infra-estrutura, foram igual­
mente desenvolvidos os primeiros estudos visando o aproveitamento racional 
das plantas xerófilas, vegetais nativas resistentes à seca e que muito contri­
buem para minorar o drama dos agropecuaristas nordestinos por ocasião das 
grandes calamidades que assolam aquela vasta e sofrida região. 

Numa época em que não existia o Banco do Nordeste, o DNER, a CO­
DEVASF, a CHESF e a SUDENE, era o velho DNOCS que pontificava no 
Nordeste com um pioneirismo digno dos maiores louvores. 

Com o surgimento de organismos setoriais e a sua posterior transfor· 
mação em Autarquia, atualmente vinculada ao Ministêrio do Interior. 
dedica-se o DNOCS atualmente à execução de programas de irrigaÇão, Açu­
dagem Pública, Obras de Engenharia Rural, Pesca e Piscicultura, Projeto Ser­
tanejo e Programas especiais e complementares à realização de suas ativida­
des. 

Neste sentido, a sua estratégia de atuação objetiva implantar uma econo­
mia de mercado no setor agrícola através da agricultura irrigada, mediante a 
introdução de uma tecnologja compatível com as necessidades regionais; for­
talecer a agricultura de sequeiro de modo a integrar as propriedades rurais 
com base no desenvolvimento de recursos hídricos; integrar a agricultura irri:­
gada com a agricultura de sequeiro, fortalecer de maneira global o setor 
primário de produção; associar a irrigação à piscicultura, a pecuária à agroin­
dústria, promovendo a economia regional de forma global; e finalmente, inte­
grar essas ações aos demais programas governamentais relacionados com a 
educação, saúde, promoção social, saneamento básico, infra·estrutura de 
transportes e comunicações ensejando o chamado desenvolvimento rural in­
tegrado. 

Tomando por base o que já fez no Nordeste semi~árido, no Polígono das 
Secas, refletindo sobre os erros que normalmente foram cometidos, de posse 
de grande experiência que possui, acredito que o DNOCS tenha condições de 
realizar urna grande obra, contando naturalmente com os recursos financei­
ros a serem fornecidos pelo Ministêrio do Interior, agora sob o comando des­
se homem dinâmico, que é o Ministro Mário David Andreazza, que sendo 
gaúcho, é o mais nordestino de quantos ocuparam o Ministério do Interior. 

Que o DNOCS contando com os estímulos proporcionados pelo Minis­
tério do Interior e em estreita colaboração com o BN B e a SU DENE, implan­
te e opere os projetos de irrigação, ·permitindo o acesso à terra aos agriculto­
res que nunca foram proprietários; que através do Projeto Sertanejo, multi­
plique os núcleos jâ existentes e possibilite a perfuração de poços, a cons­
trução de rnêdios e pequenos açudes naquelas propriedades mais carentes do 
precioso líquido: que sejam irnplantaâos os trabalhos de pesca e piscicultura 
de modo a que seja aumentada a oferta de alimento de alto teor de proteína e 
de baixo custo.; que se realize o aproveitamento racional dos solos de sequeiro 
mediante a introdução e o manejo de pastagem resistente e adaptada às re­
giões secas; que seja implantado o aproveitamento das fontes não convencio­
nais de energia como a energia solar, campo onde o Nordeste é tão rico. 

Esta é a mensagem que enviamos ao DNOCS, ao Sr. Diretor-Geral, En­
genheiro José Osvaldo Pontes, aos seus técnicos e dedicados servidores. 

Que o DNOCS rememorando o seu passado glorioso refletido no dia-a­
dia dos tempos hodiernos, se rejuvenesça e faça um trabalho que contribua 
para diminuir as disparidades regionais. 

Eu quis, Sr. Presidente, nesta data, já que não estarei aqui no próximo 
dia 2l, trazer à Casa as minhas congratulações pelos 70 anos que completa o 
DNOCS. Este órgão foi e continua sendo o departamento capacitado a aju­
dar o desenvolvimento do Nordeste. Devo dar conhecimento à Casa que foi 
aprovado um crédito de 9,9 bilhões de cruzeiros para a construção de 150 
açudes públicos, 10 mil açudes pequenos privados, 7.800 poços públicos para 
a comunidade, 3.000 poços privados, 100 rotativas: perfuratrizes de percus­
são e rotativas, intervenções para perenização de rios; obras em doze rios do 
Nordeste. O recurso monta 9,9 bilhões de cruzeiros -e deve ser aplicado no 
prazo de 2 anos. Esses estudos têm o respaldo da SUDENE e do DNOCS. 

Portanto, é com grande satisfação que, registrando a passagem do ar.i­
versário do DNOCS no próximo dia 21, congratulo-me com aquele órgão. 
Solicitaria do Ministro do Interior, Sr. Mário Andreazza, que desse ao 
DNOCS as condições financeiras necessárias para resoJver, em parte, os 
grandes problemas que afligem as populações nageladas do Nordeste. 

Mui to obrigado. (Mui to bem! Palmas.) 



Outubro dt 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 18 sze . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE. Lê o seguinte discurso)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Numa decisão histórica, que haverá de repercutir mais intensamente no 
Norte e Nordeste, a Comissão Mista, incumbida de oferecer parecer ao proje­
to governamental que estabelece diretrizes para a política salarial do Pais, 
vem de aprovar emenda de minha autoria, assegurando a gradativa unifi­
cação do salário mínimo em todo o território brasileiro. 

Ressalte-se que a proposição, dC n9 181, não contara com o apoio do re­
lator, Senador José Lins, que se 'recusara a acolhe-la, por não considerá-la 
pertinente à matéria então discutida e votada. 

Mencione-se, por dever e justiça, que o Senador Dinarte Mariz era autor 
de emenda éom idêntico objetivo, embora de outra forma redigida, dai por 
que não se lhe pode igualmente deixar de creditar o êxito afinal alcançado, 
que se deve também à solidariedade decidida dos Senadores Almir Pinto, Al­
berto Silva e Lomanto Júnior, os quais, discrepando da orientação da lide­
rança arenista, mostraram-se sensíveis aos apelos das categorias profissionais 
que percebem o menor salário mínimo em nossa Pátria. 

A Emenda, Sr. Presidente, está redigida nos seguintes termos: 

EMENDA N• 181 

Inclua-se onde couber: 
"Art. A partir de I• de maio de 1980, dar-se-á gradativa re­

dução das regiões em que se subdivide o território nacional, a fim de 
que seja alcançada, no exercício seguinte, a unificação do salário 
mínimo no Pals 

Justillcaçio 

Na passada administração, o então Ministro do Trabalho, Ar­
naldo Prieto, cogitou de promover a gradativa redução das regiões 
em que, para fins de fixação do salário mínimo, se subdivide o terri­
tório nacional. 

Sob a égide da atual gestão, porém, nada foi feito para 
alcançar-se aquele objetivo, de extraordinária significação para as 
áreas em vias de desenvolvimento, como a Amazônia e o Nordeste. 

A presente emenda tem por escopo atingir-se a unificação dos 
salários mínimos. de maneira gradual, a fim de qu~ as empresas não 
sofram brusco impacto em seus respectivos orçamentos. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979.- Senador Mau­
ro Benevides." 

O Sr. LomantoJúnior(ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 'aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE)- Concedo o aparte ao 
eminente Líder, Senador LomaÍito Junior. 

O Sr. Lomanto Junior (ARENA - BA) - Eminente Senador Mauro 
Benevides, V. Ex• ao citar o meu nome como um dos que apoiaram ou entre 
os que apoiaram a emenda de autoria de V. Ex• e outra idêntica, de autoria 
do Senador Dinarte Mariz. Ape11as registro para mostrar a V. Ex• que perten­
cemos a um partido de homens livres. A minha fidelidade ao Governo e ao 
Partido a que pertenço não chega aos extremos dos limites de violentar os 
princípios que defendo ou aquilo que faz parte da minha consciência. Votei 
certo e tranqüilo de que estava servindo, em primeiro lugar, aos trabalhado­
res do Nordeste, que inspiraram V. Ex• essa emenda. Neles o Senador Dinar­
te Mariz construiu toda sua vida lutando neste Parlamento, a fim de que se 
eStabelecesse uma uniformidade no salário mínimo, em todas regiões do País. 
A Revolução brasileira de 1964 reduziu, em muito, essas disparidades de sa­
lários e, verdade se diga, este é o objetivo também do Governo. Novamente 
votei para servir os objetivos maiores do Governo de quem tenho a honra de 
ser Vice~Líder nesta Casa. 

Esse projeto objetiva sobretudo corrigir a moeda-salário, pare que os 
trabalhadores não tenham, com a inflação, o prejuízo, o decréscimo do seu 
salário. O Governo que manda um projeto daquela estatura, daquela enver­
gadura, daquela utilidade, este Governo está e irá, por etapas, chegar àquela 
posição que todos os homens livres e democratas deste País defendem. Para 
mim - e esta é uma confissão que faço - abomina-me o marxiSmo, 
abomina-me a ditadura do proletariado preconizada por Lenine, abomina­
me a tortura e o culto à personalidade de Stalin. A mim, tenho como caminho 
um fanal a iluminar esses próprios caminhos: a doutrina social de Cristo. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Estou solidário com V. 
Ex• também. 

O Sr. LomODto Joíalor (ARENA- BA)- De todas essas filosofias p,... 
firo o Evangelho de Cristo, que valoriza o trabalho. E posso assegurar a V. 
Ex• que tal é a minha posição fiel a esta doutrina social, que no contexto capi:. 
tal e trabalho a força do trabalho deve merecer um peso maior, a nossa valo-­
rização, porque se o capital é representado por uma coisa material, o traba .. 
lho é o suor, o esforço, a consumação até da vida humana, ele promove, eleva 
a tê à consumação da vida humana. Por isto é que votei, porque não posso ad­
mitir que o trabalhador continue nesta migração desordenada, desastrosa que 
se vem fazendo ao longo dos tempos, buscando aqueles mercados de trabalho 
que oferecem maiores salários, saindo aqueles braços que produziam no Nor· 
deste, para se tornarem bocas que·consomem no Sul. E uma d_as causas é, exa­
tamente, a diferenciação de salários, onde a vida é mais cara no Nordeste do 
que no Sul e o trabalhador nordestino percebe salário inferior ao trabalha­
dor sulino. Cumprimento V. Ex• e digo que votamos, os Senadores que vota­
ram, os Deputados da ARENA que votaram, na sua emenda, votaram por~ 
que sabem sobretudo que os objetivos do Governo do Presidente Figueiredo 
são os de atingir - e nós ainda haveremos de votar nesta Casa - a valori­
zação do trabalho, com a participação dos trabalhadores nos lucros das em­
presas. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Agradeço a V. Ex• 
nobre Senador Lomanto Júnior a sua lúcida intervenção e, sobretudo, por 
haver reenfatizado a sua ajuda decidida, firme e _inabalável à consecução des-
se nobre objetivo que é a unificação do salário mínimo no Brasil. Queira 
Deus que o gosto de V. Ex• votando contra a diretriz emanada da liderança 
do seu Partido, tenha repercussão pedagógica e ressoando favoravelmente na 
consciência de outros eminentes companheiros da Bancada majoritária, pos-
sa levá-los amanhã ou na data em que for votada essa proposição, a se mani­
festarem favoravelmente à Emenda n9 181, a qual irá possibilitar aos trabá.:.~.-­
lhadores da 3• região salarial, ou seja, do Nordeste e do Norte, aquele salãrit}{,. 
compatível com a dignidade da pessoa humana. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Nobre Senador, V. Ex• me 
permite mais um aparte'? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) -.Com muito prazer, , 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- É apenas para fazer justiça', 
aos companheiros que não votaram. Os companheiros que não votaram • -~ 
emendas de autoria de V. Ex• e do Senador Dinarte Mariz, apenas não vot:J;;;-~:':. 
ram arguindo que elas não se ajustavam, não eram oportunas para a Mensa• · 
gem que se fazia. Mas todos - todos -inclusive o eminente Relator José." 
Lins, em várias oportunidades, manifestaram o seu pensamento favorável A. · .. · 
correção dessa injustificável discriminação. Muito obrigado. -

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a V. Ex•,, 
nobre Senador Lomanto Júnior e porque ausente do plenário neste moment~: ~s;: 
o eminente Senador José Lins, escusar-me-ia, por motivos de natureza ética. :;· . ._ . 
a discutir o comportamento de S. Ex•, e se mencionei o seu nome, o fiz com·· .. 
aquela elegância, no início do meu discurso, de dizer que S. Ex• não conside- : 
rava pertinente a minha emenda àquela Mensagem presidenciaL 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- A elegância é, sem dúvida al­
guma, um traço caracteristico do eminente Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- É bondade de V. Ex•, 
eminente colega. · 

Pelo que se infere da leitura atenta do texto da emenda que há pouco&· 
instantes li, a unificação será alcançada de maneira gradativa, pois em 1980. 
reduzir-se-ão a duas as atuais regiões e somente em 1981 se chegará a um úni-· 
co salário mínimo. 

Com isso, evitar·se·á que as empresas sejam surpreendidas com o impac· 
to da medida, ensejando o desequilíbrio de suas respectivas programações fi. 
nanceiras. 

Transferindo as alterações para maio de 1980 (duas regiões) e 1981 (uma 
região apenas), haverá tempo para que os set-ores empresariais atingidos ajus­
tem os seus orçamentos aos novos encargos com pessoal, compatibilizando­
os com uma realidade enfrentada por milhões de brasileiros, sequiosos de me­
lhores condições de vida, dentro dos princípios de justiça social. 

Atribuir-se a um operário o salário mensal de Cr$ 1.600100 é ignorar de­
sumanamente a sorte de tantos patrícios, relegados a uma situação de indi­
gência, extremamente incômoda para os que têm responsabilidade na con­
dução dos destinos nacionais. 

É certo que não haverão de faltar os que apontarão na nossa iniciativa, 
ainda passível de votação pelo Plenário do Congresso, implicações 
econômico-financeiras das mais sérías para as áreas beneficiadas pela ·unifi­
cação salarial. 
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Muito mais sério, porém, é assistir-se remunerar irrisoriamente um tra­
balhador, impedindo-o, em razão disso, de oferecer o mínimo de condições 
para a manutenção de sua família. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com imenso prazer, 
eminente Líder Roberto Saturnino. 

O Sr. RobertoSatumino (MDB- RJ)- V. Ex• tem toda a razão e o seu 
pronunciamento oportuníssimo ressalta um dos aspectos mais importantes, e 
eu diria mesmo, o mais importante da reunião de ontem da nossa Comissão 
que opinou sobre o projeto governamental da nova política salarial. A emen­
da apresentada por V. Ex• correspondeu ao único aperfeiçoamento, que real­
mente introduz modificação substancial no projeto do Governo. E representa 
um passo efetivamente notável no sentjdo da melhoria da condição de vida, 
dos padrões de vida do trabalhador nordestino. Quero cumprimentar a V. 
Ex•, ao Senador Dinarte M~riz, a todos aqueles que votaram ontem a favor 
da emenda de V. Ex• Gostaríamos de ter V1sto aprovadas outras das modifi­
cações que nós propusemos, particularmente quanto ao salário mínimo. Nós 
propuseJ~os que novos critérios fossem adotados, para que o trabalhador, de 
um modo geral, o trabalhador brasileiro, recebesse realmente aquela remune­
ração capaz de lhe dar o sustento mínimo, ele acordo com a regra cons~itucio­
nal, para ele e para a sua familia, o que exigiria o reajustamento, passando o 

. salârio mínimo do valor real de cerca de 2 mil e poucos cruzeiros de hoje a 
algo como 6 mil cruzeiros aos preços ~e hoje. É claro que esses reajustamen­
tos, que essa atuaHzação do valor do salário mínimo também poderia ser 
dada gradualmente, seguindo a mesma- sistemática, por exemplo, da emenda 
de V. Ex•, porque nenhum de nós está interessado em prejudicar a vida das 
empresas, em tornar inviáveis economicamente as empresas nacionais. Mas, 
gostaríamos que alguma coisa de efetivo, de: concreto tivesse sido feito em be­
nefício do salário mínimo de todos os brasileiros e não apenas dos trabalha­
dores nordestinos. Mas, em todo o caso, reconhecemos que realmente foi um 
grande avanço, foi um passo concreto no sentido da justiça social neste País a 
aprovação, que esperamos ver confirmada no Plenário, da Emenda de V. Ex.• 
e do Senador Dinarte Mariz. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Expresso a V. Ex•, 
nobre Senador Roberto Saturnino, os meus agradecimentos, não apenas peJo 
seu aparte na tarde de hoje, mas, sobretudo, pela posição firme que adotou 
desde a primeira hora em favor da Emenda n9 181, que propõe a gradativa 
unificação do salário mínimo em todo o País. 

Tenho absoluta certeza de que, na votação da matéria no Congresso Na­
cional, ouviremos a sua palavra abalizada de economista laureado, trazendo 
novos dados para sensibilizar os nossos eminentes pares e levá-los à acolher, 
na decisão soberana do Plenário, essa nova inovação na Mensagem Presiden­
cial. 

1\ a fase de implantação da norma por mim sugerida, o Governo será 
chamado a propiciar às empresas o suporte financeiro necessário à efetivação 
do aumento, evitando-se qualquer descompasso que possa prejudicar a esta­
bilidad<: empresarial. 

Comprometido com as regiões mais pobres, o Presidente João Figueire­
do- que amanhã estará em uma delas, o Nordeste- não se recusará a ad­
mitir a inovação proposta, indo ao encontro de um anseio legítimo das cate­
gorias profissionais que vêm auferindo salário de fome. 

Ultimado o processo legislativo, com a sanção presidencial, terão Sena­
dores e Deputados prestado inestimável st~rviço ao País, corrigindo uma dis­
torção gritante, responsável pelo permanente sofrimento de milhões de ir­
mãos nossos, que aguardam, esperançosos, a ação dos nossos homens públi­
cos para socorrê-los com providências efetivas, ultrapassando~se a fase das 
promessas que O!J:nca se concretizam. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) -- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Senador Mauro Benevides, a 
emenda de V. Ex•, é oportuna e justa. Oportuna, porque o salário do Norte, 
do Nordeste, tem uma diferença para menos de 30% do salário do Sul, não re­
presenta mais nada em poder de compra para aquela gente. Oportuna, por­
que o padrão de vida, naquela área, é mais caro do que aqui no Sudeste e do 
que no Sul. Tive oportunidade de, há uns 40 dias passados, fazer um levanta­
mento e encontrei o leite Ninho, que é um artigo de primeiríssima necessida­
de, 80% mais caro no Nordeste do que aqui no Sudeste. O óleo de soja, 100% 
mais caro no Nordeste do que aqui no Sudeste. De forma que a emenda de V. 

Ex•. é oportuna e justa, e me congratulo com V. Ex•. Tenho a certeza de que, 
se o Governo quer realmente ir ao encontro das necessidades do poyo, princi­
palmente do assalariado, ele não tem como deixar de propiciar ao operãrio 
brasileiro os beneficios desta justa emenda, que realmente representa o inte­
resse dessa grande classe. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Ao responder o seu 
aparte, nobre Senador Agenor Maria, teria que prestar o testemunho de jus­
tiça a V. Ex.• que, reiteradamente, na tribuna do Senado Federal, tem defendi­
do uma melhor remuneração para o trabalhador nordestino, apresentando 
aquelas situações que conhecemos de perto que são realmente insustentáveis, 
para um homem que perçebe mensalmente a irrisória quantia de CrS 1.600,00. 

Vamos esperar, nobre Senador Agenor Maria, que amanhã, se marcada 
pela Mesa for a sessão pata discussão e votação da matéria, os nossos emi­
nentes pares, Senadores e Deputados, somc;m esforços, apoio e solidariedade 
para viabilizar essa emenda, fazendo-a inserir no texto aprovado ontem pela 
Comissão Mista do Congresso Nacional. 

Ao registrar, Sr. Presidente, a feliz decisão da Comissão Mista, desejo 
conclamar todos os Srs. Senadores e os dignos membros da outra Casa do 
nosso Parlamento, para que chancelem, com o seu voto, a aludida emenda, de 
repercussão social extraordinária. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário . 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 403, DE 1979 

Nos termos do art. 379 do Regimento Interno, requeremos a retirada do 
Requerimento n9 365, de 1979, em que solicitamos urgência para a Mensagem 
n• 122, de 1978, constante do item 11 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1979.- Senador Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO No 404, DE 19'79 

Nos termos do art. 379 do Regimento Interno, requeremos a retirada do 
Requerimento n9 366, de 1979, em que solicitamos urgência para a Mensagem 
n' 123, de 1978, constante do item lii da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1979.- Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A Presidência defere os re· 
querimentos lidos e, em conseqüência, os itens n9s 2 e 3 da pauta, não serão 
submetidos ao Plenârio. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carreira- Gabriel Her· 
mes- Henrique de La Rocque- José Sarney- Alberto Silva- Jessé Frei· 
re - Cunha Lima- Humberto Lucena- Aderbal Jurema - Arnon de 
Mello- Gilvan Rocha- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Hugo Ra· 
mos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo 
Neves- Benedito Ferreira- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Salda· 
nha Derzi- Affonso Camargo- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison 
Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 25, 
de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de origem), que introduz modifi. 
cações na Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fun­
-do de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES, sob n•s 475 e 476, de 1979, das Comissões: 
-de Legislacio Social, favorável com a Emenda que apresenta 

de n• 1-CLS; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Legislação Social. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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É o. seguinte o projeto aproWJdo 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 25, DE 1979 
(., 1.146/76, u c ... de oriJem) 

llllrellu ...Ufkações u Lei •• 5.107, tle 13 de oetembro de 1966, que 
criou o F...., de GIII'MIIJI 4o T..,.. de Serriço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O inciso 11 do art. 8• da Lei n• 5:107, de 13 desetembro de 1966, 
passa. a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 8'9 .................................................... 

I- ················································· 
11 - No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa causa, ou 

pela empresa com justa causa, a conta poderá ser utilizada, parcial 
ou totalmente, 'com a assistência do Sindicato da categoria do em­
pregado, ou, na falta deste, com a do representante do Ministério do 
Trabalho, nas seguintes situações devidamente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, industrial ou 
agropecuária, em que se haja estabelecido individualmente ou em 
sociedade; 

b) aquisição, ampliação, ou reforma de moradia própria, nos 
termos do art. lO desta lei; 

c) necessidade grave e premente, pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de natureza 

autônoma; 
e) por motivo de casamento." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revog~~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Em votação a emenda. 

de Resolução n' 1, de 1979, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que altera o art. 402 da Resolução n' 93/70, alterada pelas de nts 
21/71. 66/72, 31/73, 62/73 e 21/74 (Regimento Interno). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro·a encerrada, sendo a re­

dação final dada como definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. " 

A matéria vai à promulgação. 

E a l~uinte a redação final aprovada 

REDAÇÀO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÀO N• 1, DE 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, nos termos 
do art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Altera o art. 401 da Reoolução n• 93/70, alterada pelas de •ts 
11/71; 66/71; 31/73; 61/73 e 11/74 (RecJ-to lote1110). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• Dê-se à alínea c do art. 402 da Resolução n• 93f70, alterada pc· 

las de n•s 21/71; 66/72; 31/73; 62/73 c 21/74, a seguinte redação: 
"Art. 402 .................................. · · ....... · 
c) Ê obrigatória a convocação de candidato ao cargo de Go· 

vernador do Distrito Federal e de Chefe de Missão Diplomática~ 
salvo quando se tratar de diplomata em exercício no estrangeiro, 
caso em que dependerá de deliberação da Comissão, a requerimento 
de qualquer de seus membros." 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - llelll 6: A matéria vai à Comissão de Redação. 
t a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• l·CIS 

Acrescente-se ao art. t•, a seguir o inciso 11: 
· •'fll -durante a vigência do contrato de trabalho, a conta so~ 

mente poderá ser utilizada na ocorrência das hipóteses previstas nas. 
letras '"b", .. c" e .. e" do item 11 deste artigo." 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à apreciação do 
item 4, em razão da deliberação do Plenário aprovando requerimentos de re· 
tirada dos itens 2 e 3 da 'pauta. lt-· 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 278, de 1979, do 
Senador Leite ChaveS, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, 
do Regimento Interno, a convocação do Senhor Ministro de Estado 
da Indústria c do Comércio, João Camilo Pcnna, para prestar escla­
recimentos, perante o Senado Federa, sobre o empréstimo concedi· 
do à COPERSUCAR c ao Grupo Atalla. 

A votação do presente requerimento foi adiada, em virtude de deiibe­
ração do Plenário quando de sua inclusão na Ordem do Dia da sessão de lO 
do corrente. 

O Regimento Interno, entretanto, no§ lf. do art. 310, permite um segun­
do adiamento por prazo nio superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1•-Secretário. 
E lido • aproWJdo o seguinJe 

REQUERIMENTO N• 405, DE 1979 

Nos termos ido art. 350, combinado com a alínea."c", do art. 310, do 
Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Requerimento n•278, 
de 1979, a fim de ser feita na sessão de 31 do corrente. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1979- Roberto Satumlwo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - De acordo com a manifes­
Jação favorável do Plenário a matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 
31 de outubro corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 687, de 1979), do Projeto 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pcfá_ 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 706, de 1979), do ProjciiJ' 
de Resolução n• 74, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal a:.~ 
Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 4.590.186,go; '. 
(quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento c oitenta c soiS. 
cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consoli~ 
da. · · 

Em discussão a redação final. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir, sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Já estamos na undécima hora, e não é mais a discussão do projeto, é are­
dação final que o Senado vai discutir. Já foi aprovado o projeto c agora o Se-­
nado tem oportunidade, apenas, de discutir a redação final. . 

Sr. Presidente, de acordo e em conformidade, em consonância com ~ 
pronunciamentos por mim feitos nesta Casa, contrariamente à autorização de 
consolidação de dívida das Prefeituras Municipais, para que requeiram ue 
novo empréstimo às instituições bancárias, reafirmo que isto é alimentar a in. 
nação. Este ponto de vista eu manterei até o fim. Vou requerer verificação de.:._'·-· -. 
quorum na votação desta redação final, porque se eu puder impedir a tramt( ·. ·. 
tação desses projetos, eu impeço. . ~ · · 

Na·úttima sessão eu disse, e agora vou repelir, Sr. Presidente- no Sena- ·. _;--.' 
do Federal, como na escola tico-tico, n6s temos que repetir várias vezes pa~ ·-­
que se guarde alguma coisa- o que o Sr. Ministro do Planejamento Delfim .. 
Netto, respondendo a minha interpelação há seis dias, no auditório desta C~_-·.' 
sa, disse: Estas mensagens de autorização de consolidação da dívida das prc> 
feituras é elemento inflacionário, fortemente innacionário. 

Sr. Presidente, devo prestar agora uma homenagem ao Sr. Ministro dt-; -. 
Planejamento. Não são do tempo do Sr. Ministro Delfim Netto estas 43 me~~ 
sagens que eu tenho aqui e que já li na sessão passada Quarenta e três mensa.. • 
gens do Senhor Presidente da República, atendendo a pedidos de amigos, fa­
vorecendo municípios poderosos, de estados poderosos. Portanto, não é do 
tempo do Sr. Ministro Delfim Netto, é do tempo do outro Ministro do Plane­
jamento, o Sr. Simonsen, que referendou a Mensagem do Senhor Presidente 
da República solicitando a consolidação dessa dívida. O Sr. Delfim Netto 
não mandou nenhuma ainda. E, ao que estou informado, o Sr. Delfim Netto 
vai regrar, vai mitigar essas mensagens, porque ele disse aqui, respondendo a 
minha interpelação: "V. Ex• tem razão; é inflacionário os empréstimos ao~ 
municípios". 
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Vou repetir, Sr. Presidente: não sou contrário aos empréstimos dos mu­
nicípios, se fossem. a todos os municípios. Mas só aos grandes, sou contra. 

1 Nesta hora sou contra empréstimo a todos os municípios. Até ao meu, onde 
moro, sou contra. Se vier para cá, serei contra, porque é fator inflacionário. 

Sr. Presidente, abro os jornais e leio mensagens como esta, do Sr. Minis­
tro: .. 0 País enfrenta, com decisão c firmeza, as adversidades da inflação." 

Mas, isso, só o Ministro diz. E o Senhor Presidente da República remete, 
num dia, 14 mensagens autorizando os municípios a tomarem emprestado 
dos bancos quantia vultosa. São 5 bilhões de cruzeiros, nestas 40 e poucas 
mensagens. Cinco bilhões, Sr. Presidente, que estamos jogando na torrente 
inflacionária. Todos vêem. Só o Senado, colocado à margem do fenômeno in­
flacionário, vota a concessão dessas medidas. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Nobre Senador, eu tive oca­
sião de fazer um apelo ao espírito públiCo e à generosidade de V. Ex• para o 
atendimento dessas pobres prefeituras, como sabe V. Ex.•, tão empobrecidas 
nesta fa:;e que atravessamos, pela distribuição de rendas, ~m que a Nação fica 
com a 1>arte do leão e os Estados e Municípios com partículas da arreca­
dação. E sabe V. Exf que os municlpios têm grandes problemas a so)ucionar, 
especialmente os de saneamento, que visam ao atendimento das suas classes 
pobres. Então, por uma questão de humanidade mesmo, reitero o apelo a V. 
Ex•, nós jâ aprovamos tantos, que seria, assim, uma discriminação não apro­
varmos estes que estão na Ordem do Dia desta sessão. É o apelo que faço ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, que tem inclusive a promessa do Ministro 
Delfim Netto, de um reestudo para que não se mandem mais pedidos de auto· 
rização de empréstimos às prefeituras, e, sim, o Governo, mediante aumento 
de suas alíquotas, para maior arrecadação dos municípios, poderia solucio­
nar esst: angustiante problema que atinge principalmente os municípios pe­
quenos. É o apelo que repíto a V. Ex•, à sua sensibilidade de homem público, 
voltado sempre para os anseios da população. Não vamos fazer discrimi· 
Ilação, :;;e já aprovamos tantos e não vão ~.er estes últimos agora que nós va­
mos negar. O apelo aqui fica ao espírito público de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes. Fazendo soar a campainha.)­
Lamenlavelmente, nobre orador, o tempo de V. Ex• era de apenas 5 minutos 
e já foram esgotados. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Concluirei, Sr. Presiden­
te, já que o nobre Líder que foi passear na Europa·a serviço do Senado esque· 
ceu o Regimento Interno, não podia apartear-me e me aparteou, com isso re­
tirando alguns minutos do meu tempo. Mas é com muito apreço e conside­
ração que recebo o aparte de S. Ex• 

Sr. Presidente, sou favorável ao empréstimo aos municípios em outra ho­
ra; na hora, porém, em que se combate a inflação, eu sou contra até a emprés­
timo ao meu município. 

Vou disputar, quer dizer, se tiver de disputar, a eleição daqui a 3 anos, 
nobre Senador, e V. Ex• tem 8 anos pela fn~nte, vai fazer ainda umas 8 viagens 
à Europa a serviço do Senado, eu só vou fazer viagem a Niterói, ou melhor, a 
Poços de Caldas, pela Comissão Parlamentar de inquérito. É a viagem que 
vou fazer. 

Pois bem, estou concluindo o meu tempo, mas eu luto contra é pela ino­
po~tunidade, Sr. Presidente. O município precisa, ma§ esses pequenos. nobre 
Senador, não é para dar casa ao pobre n:io, este aqui, Mogi-Guaçu, grande· 
Município de São Paulo para contratar empréstimo, no Banco Nacional da 
Habitação, para serviços de infra-estrutura urbana, que é uma série de 
problemas a serem resolvidos. Mas dinheiro para metrô não beneficia ou não 
está beneficiando o pobre, beneficia, sim, a classe média. O metrô é para a 
classe média. O desgraçado do operário do Rio de Janeiro não se desloca 
para a sua fábrica de metrô, não; ele vai dt:: trem. O metrô é para transportar a 
classe média, e o trem é o transporte para. a classe operâria: são os que caem 
na linha; os que não têm lugar; tudo é desconfortável; não tem horário; não 
tem tempo bom nem mau. Estes, para o Governo, estão esquecidos. Está fa­
zendo um metrô para a classe média deslocar-se do centro populoso para o 
centro industrial e comercial. 

Sr. Presidente, sou contra, de"o muitos favores ao Senador - e vou di­
zer mais - toda quarta-feira, inclusive hoje, almoço com o ilustre Senador. 
Ele co.nvida um grupo e, quando tem um lugar vago na mesa que os grandes 
não ocupam, ele me convoca e, então, preencho o lugar. E como a carne assa­
da do t:minente Senador com muito prazer, mas não posso atender ao pedido 
do nobre Senador. Sou contra até para o meu município, sou contra pela i no-

portunidade: ou nós combatemos a inflação, ou seremos vítimas dela. O 
nobre Senador, eu, e o Senhor Presidente da República, todos nós, seremos 
arrastados no mesmo roldão da inflação. 

Sr. Presidente, sou contra e vou requerer verificação de quorum. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Continua em discussão are­
dação final. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerra-
da. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como aprovada, de acordo 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
(É a seguinte a redação final aprovada} 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 74, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI. da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Munldpol de Mogl Guaçu, Estado de São·· 
Paulo, a ele•ar em Cr$ 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e 
noventa rnil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dí>ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, 
nos termos do art. 2"' da Resolução n~' 93, de 11 de o'-'llbro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.590.186,~ (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de iguaJ valor. junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
do ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana do Parque CE­
CAP, através do Programa FLNC, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central-do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n.,. 707, de 1979), do Projeto 
de Resoluçào nl' 75, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, _noventa e quatro mil, cento e 
cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em discussão a redação final. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir a redação final. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, trata este projeto de se permitir à 
Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, do MDB, portanto, pelo que 
estou informado, um empréstimo para consolidar a sua dívida de vinte a qua­
tro bilhões. 

E para que, Sr. Presidente? Financiamento dos serviços de infra­
estrutura urbana do Conjunto Habitacional Bartolomeu Bueno de Miranda, 
da COHAB, naquele Município. 

Ora, é o tal serviço que só beneficia as classes urbanas, porque o operár:o 
que precisa de dinheiro, o valor aquisitivo do salário, este não pode. Portan­
to, com esse critério, eu voto contra e requeiro verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller)- Ainda está em discussão are­
dação final. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como definítivamente aprovada, 
de conformidade com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 75, DE 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

A•toriza o PrefeiiUn M..&clpol de Preoitleate Prudeate, Estoclo 
de Sio Pulo, 1 ele•or .. CrS U.ll94.150,86 (•iate e "'otro milllões, 
IOYeMI e.-tro .U, eellto e dloojiietlto <ruulros e oltento e 8011 eeoto­
•os) o -•te de •• dí.W. <OIIIOildado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• fi a Prefeitura Municipal de Pr.Sidente Prudente, Estado de 
·São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 

1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 24.094.150,86 (vinte e 
quatro milhões, noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e 
seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con· 
tratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BN H), destinado ao financiamento dos serviços de infra~estrutura urbana 
do Conjunto Habitacional Bartolomeu Bueno de Miranda, da COHAB, na· 
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2fl Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 8: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n• 708, de 1979), do Projeto 
de Resolução n• 76, de 1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santos, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 35.551.793,35 (trinta e 
cinco milhões, quinhentos e cinq(.lenta e um mil, setecentos e noven· 
ta e três cruzeiros e trinta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Em discussão a redação final. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para discutir a redação fi­
nal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agora, o Município agraciado é o de Santos, pequeno município, no di .. 
zer do nobre Senador Sald'\nha Derzi, um pobre município. A consolidação 
de sua dívida em 35 milhões de cruzeiros. Isso é uma injeção de dinheiro na 

, corrente inflacionária, quer dizer,·Sr. Presidente- estou fazendo um apelo 
ao nobre Senador Saldanha Derzi - dií-se ao Municlpio de Santos a impor­

. lância de 35 milhões, retiram-se 35 milhões do poder aquisitivo, do salário do 
trabalhador. Dá com uma mão e tira com a outra. Dâ para quê, Sr. Presiden­
te? Dá para o Município de Santos fazer Ó seguinte: obra de financiamento de 
~uipamenlo no centro comunitário; isto é, o centro comunitário tem piscina, 
dnema, sala de confcrênçia, centro sociaJ, etc. O operário não vai lã. somente 
a classe média ou a classe rica. E tira·se do poder aquisitivo da moeda neste 
dia 35 milhões. fi o argumento do poder aquisitivo do salârio do trabalhador. 

O funcionário do Senado que vence quatro mil cruzeiros, no dia em que 
o Governo joga 35 milhões no Município de Santos, o salário, o dinheiro se 

-desvaloriza o correspondente a 35 mill:tões de cruzeiros no meio circulante, 
Sr. Presidente. 

Portanto, não é município pobre, não é Estado pobre, não é destinado 
ao trabalhador; é uma obra de município grande e poderoso, de Estado gran· 
de e pOderoso, dedicado à classe média. Voto contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Encerrada a discussão, a re­
dação final é considerada definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 
4c> Regimento Interno. O projeto vai à promulgação. 

t a squintt a r..tação final aproWJda: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 76, de 1979 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
Vf, da Constituição, c eu, _, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1979 

A•tGriza 1 Prefelbln M..&clpol de Soltos, Estado de Soõ Pou­
lo, 1 ele'"r .. CrS 35.551.,3,35 (lrillta e diiC:O milllões, ,.W.....,tos e 
~e-mil,-e aoneto e trio enu:elros e trloto e cin­
co ceotovoo) o moatute de •• dfYido <GIIJOII4ado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jfl É a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, nos 

termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 35.551,793,35 (trinta e cinco milhões, 
quinhentos e cinqüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta 

e cinco centavos) o montante de sua d~vida consolidada, a. fim de que pc­
contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A., esta na qu"-lidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado à execução de obras e financiamento de equi, 
pamentos no Centro Comunitãrio do Conjunto Residencial Dale Coutinho, 
através do Programa FINEC, naquele Municipio, obedecidas as condições' 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ((iast~o Müller) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
97, de 1975, do Senador Orestes Qu~rcia, que altera a redação do§ 
2• do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência Social (Lei número 
3.807, de 26 de agosto de 1960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça- I• pronuneiomento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade; 2v pronunciamento: pela consti­
tucionalidade e juridicidade, e no mérito, pela aprovação., 
nos termos de substitutivo que apresenta; 

-de Legislação Social- J9 pronuncianaento: contrário; l9 pro­
nunciamento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Co­

. missão de Constituição e Justiça, com voto vencido, em se~ 
parado, do Senador Franco Montoro; 

- de Financas, contrário ao projeto e ao substitutivo da Co· 
missão de Constituição e Justiça. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 389, de 1979, do Se­
nador Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, pela Co­
missão de Constituição e Justiça.) 

Em votação o Requerimento n• 389/79, lido em sessão·anterior. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se corno se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para o reexame da Comissão de Consti­

tuição e Justiça, juntamente com os Projetos de Lei do Senado n•s 169 e 217,. 
de 1975, que com ele tramitam em conjunto . 

São os seguintes os ittii.J cuja discussão é adkula 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
169, de 1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os 
beneficios concedidos pelo INPS serllo reajustados na base ào rea­
justamento do salério mínimo. Dií nova redação ao§ 2• do artigo 67 
da Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n,. 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
-de Constíhlição e Jutiça, pela prejudicialidade, face o pare­

cer favorâvel, oos termos de substitutivo <;>ferccido ao Proje-­
to de Lei do Senado n• 97 /15; 

-de Legilloçio Sociol, contrArio, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Franco Montoro; e 

- de FiiiiiiiÇU, contrãrio. 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 169/79) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, e dA outras providêcnais, tendo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 

- de Constibliçio e Joutiça, pela prejudicialidade, face o pare­
cer favorável, oos termos de substitutivo oferecido ao Proje. 
to de Lei do Senado n• 97, de 1975; 

-de Legislaçio So<ili, contrãrio, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Franco Montoro; e 

- de Finanças, contrário. 



"5_Z7 __ 4 __ Q_• __ io_~ __ rft_·r_• __ ls _________________________ o_IA_R __ Io __ o_o_c_o~N-G_R:E=S:S:O_N=A~C=IO=N==A=L~(=Se~ç=ão~II:) ____________________________ ~o~u=tu:b:ro:d:e~I973 

O SR. PRESIDENTE (Gastilo Müller)- Esgotada a matéria da pauta. 
A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às J 8 ho­

ras e 30 minutos, destinada à apreciação das Mensagens Presidenciais n•s 129, 
203, 207 e 211, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JUNIOR PRONUNClA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVlSÀO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Com a palavra o nobre Sena­
dor Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERlORMENTE. 

O SR. PREsiDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Congresso Nacional aprovou a alteração proposta pelo Senhor Presi­
dente da República e certamente sugerida pelo ilustre Diretor-Geral do 
DASP, alterando o artigo 184 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
?ara permitir aos que se aposentarem voluntariamente aos 35 e 30 anos, se~ 
Jam homehs ou mulheres, com proventos integrais, tenham direito às vanta­
gens do art. 184 da Lei n• 1711 de 28 de outubro de 1952. 

. Na tramitação pelo Congresso, dessa Mensagem, apresentei emenda, que 
f~1 reJeitada, alterando o artigo 19 para incluir os já aposentados, eis que esse 
dareito lhes era assegurado pelo próprio artigo 184 e não cumprido no decor­
rer destes 27 anos. 

Diante da rejeição da emenda de nossa autoria, e confiante no trabalho 
que vem desenvolvendo o atual Diretor-Geral do DASP, Dr. José Carlos 
Soares Freire, faço um apelo a Sua Excelência, no sentido de que leve ao Se­
nhor Presidente da República nova Mensagem, incluindo entre os benefi­
ciários do novo dispositivo legal todos aqueles que se aposentaram desde 
1952 até a presente data, corrigindo dessa forma uma falha administrativa 
que tantos prejuízos vem causando a milhares de chefes de família. ' 

Confiamos na atual política que o DASP desenvolve no sentido de corri­
gir as distorções no seio do funcionalismo e por certo esta e outras modifi­
cações irão t:azer a valorização da função pública de que tanto se tem falado, 
mas que tnlllto pouco se havia feito até recentemente. 

Era() que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA- MT. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tomei conhecimento de que a Diretoria do BNH, pela Resolução de Di­
retoria n9 14/79, houver por bem criar Subagências nas Capitais dos Estados 
que ainda não tenham Agências ou Subagências daquele órgão (BNH). 

Embora Mato Grosso seja um Estado Onde o BNH mais investiu em 
1977 e em 1978 as aplicações foram maiores em que oito outros Estados, sen­
do qw~ quatro deles já possuem Agências do BNH ou seja: Amazonas, Pará, 
Ceará e Pernambuco, assinalo a decisão da Diretoria de criar as Sub agências 
nas Capitais dos Estados, ainda sem Agências ou Subagências. 

Mat() Grosso e sua Capital, Cuiabá, não possuem nem uma coisa nem 
outra. embora tenham, como ressaltei, melhores condições que vários Esta­
dos já beneficiados com Agências do referido Banco. 

Solicito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, através destas linhas 1 as neces­
sárias providências do Sr. Ministro Mário Andreazza, no sentido de que em 
1980 determine o cumprimento da Resolução de Diretoria n9 14/79, fazendo 
com que Cuiabá venha a gozar do direito de ter, pelo menos, uma Subagência 
do Banco Nacional da Habitação (BNH). 

Tenho certeza que o Sr. Ministro do Interior tomará as providências 
cabíveis desde já, pois assim, no começo de 1980 já se terá implantada a refe­
.rida Subagência, pelo menos, repito. 

Era o que tinha a dizer. (Muito b'::m!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Amanhã, em Pirajuí, estarão novamente reunidos os cafeicultores de São 
Paulo, Minas e J;>araná, para o debate de medidas capazes de acabar com as 
graves distorções que levaram a cafeicultura brasileira a uma crise sem prece­
dentes. 

No debate de Pirajuí, três são as principais reivindicações: 
I - eliminação total e imediata do confisco cambial; 
2- fixaçào do preço de garantia de CrS 4.200,00 para os tipos 7/8, a 

partir de 15 de outubro de 1979; e, 
3 - correção do preço de garantia a cada desvalorização do cruzeiro, em 

relação ao dólar americano, tendo .. se como data-base o dia 15-J0-79. 
Atualmente, o confisco cambial tira do produtor de café CrS 4.471,00, 

por saca de 60 quilos, o que realmente é um absurdo. 
A propósito do preço de garantia, Joelmir Beting salienta, hoje, na sua 

coluna .. Notas Econômicas", na Folha de S. Paulo: 
"Para a cafeicultura, cada saca de 60. quilos de café beneficiado, na pro­

dutividade de 12 sacas por 1.000 covas, custaria perto de CrS 3.535,00. O pro­
dutor recebeu, nesta safra, menos de Cr$ 3.000,00". 

Transmitimos., da tribuna do Senado, às autoridades responsáveis, o ape­
lo da agricultura cafeeira, que tem sido a base da nossa economia e um dos se­
tores que oferece mais oportunidade de emprego ao trabalhador brasileiro. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a 

extraordinária a realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente convoca­
da, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n• 129, de 1979 (n• 249/79, na origem), de 14 de 
agosto de 1979, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor João Cabral de Melo Neto, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Equador. 

-l-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão do Distrito J:ederal 
sobre a Mensagem n• ;!03, de 1979 (n• 361/79, na origem), de 3 de outubro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibc..­
ração do Senado a escolha do Doutor Rogério Nunes, para exercer o cargo 
de Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

-3-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n9 207 (n'i' 371/79, na origem), de 9 de outubro de 
1979, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Alfredo Teixeira Valladão, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil na Delegação Permanente do Brasil jupto à ALAlC. 

-4-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a Mensagem n• 211, de 1979 (n• 377(79, na origem), de lO de 
outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme-­
te ao Senado a escolha do Doutor Adhemar Raymundo da Silva, Desembar­
gador do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga destinada a magistrados ou 
membros do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, decorren­
te do falecimento do Ministro Amarílio Aroldo Benjamin da Sih:a. 

-S-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre a Mensagem n• 208, de 1979 (n• 375(79, na origem), de 9 de ou­
tubro de 1979, pela qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Doutor Levíndo Ozanam Coelho, advogado, 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Lopo Carvalho Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 rninuws.) 
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1' Sessão Legislativa Ordinária, Da 9' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

PRESIDtNCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS, 
SENADORES: 

Adalberto Sena -Jorge Kalume- José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Josê Sarney -
Aberto Silva- Bernadino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Mauro· Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz- Jessê Freire 
-Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral - Aderbal Jurema 
- Nilo Coelho - Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela-

-Gilvan Rocha - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
·Luiz Viana- Dirceu cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral 
·Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar 
Franco - Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco 
Montoro - Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Lãzaro Barboza -
Gastão Müller- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian­
Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelâ­
slo yieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Si~ 
mon - tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 

· aberta a sessão. 
Sobre a mesa, requerimento que será Hdo pelo Sr. \9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 406, DE 1979 

Nos termos do ariigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução n9 90, 
de 1979, que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a elevar 
't:m CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1979.- Gastao Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Aprovado o requerimento a ma­
téria a que se refere figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Ouvidas as Lideranças, a Presi­
. dência determinou que a Mensagem n• 208, de 1979 (n• 375/79, na origem), 
_·.pela qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 

Doutor Levino Ozanan Coelho, para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Superior do Trabalho, fosse incluída na Ordem do Dia da presente sessão, 
como item n\l 5. 

Com esse esclarecimento, passa-se à matéria da pauta. 

Item I: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem n• 129, de 1979 (n• 249/79, na 
origem), de 14 de agosto de 1979, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
João Cabral de Melo Neto, Ministro de Primeira Classe, da Carrei:. 
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Equador. ' 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão do Distrito 
Federal sobre a mensagem n• 203, de 1979 (n' 361/79, na origem), 
de 3 de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor 
Rogério Nunes, para exercer o cargo de Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Distrito Fe:deral. 

Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobré a Mensagem n9 207 (nll 371/79, na origem), 
de 9 de outubro de 1979, pela qual o Senhor Presidente da Repúbli· 

ca submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Alfredo 
Teixeira Valladão, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Dia· 
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil na Dele­
gação Permanente do Brasil junto à ALALC. 

Item 4: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça sobre a Mensagem n• 211, de 1979 (n• 377/79, na 
origem), de JO de outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete ao Senado a escolha do Doutor 
Adhemar Raymundo da Silva, Desembargador do Tribunal de Jus· 
tiça do Estado da Bahia, para exercer o cargo de Ministro do Tribu­
nal Federal de Recursos, na vaga destinada a magistrados ou 
membros do Ministério Público dos Estados e do Distrito Federal, 
decorrente do falecimento do Ministro Arnarílio Aroldo Benjamin. 
da Silva, 

Item 5: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comíssão de Consti--,"~: 
tuição e Justiça sobre a Mensagem n• 208, de 1979 (n• 375/79, n;'; 
origem), de 9 de outubro de 1979, pela qual o Senhor Presidente da('·~ 
República submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor,·-­
Levindo Ozanam Coelho, Advogado, para exercer o cargo de Mi-'. 
nistro do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da,~-.. :,.: 
aposentadoria do Ministro Lopo Carvalho Coelho. 

As matérias constantes da pauta da Ordem do Dia da presente sessão,· 
nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, deverão ser aprecia­
das em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos e volta a 
ser pública às /8 horas e 50 minutos.) ~·, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tratar, __ 
vou encerrar a sessão, designando para a ordinária de amanhã, a seguinte,-'~ 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão .-, 
de Redação em seu Parecer n• 684, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
125, de 1974- Complementar, do Senador Adalberto Sena, que modifica a 
redação do art. 4• da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio de 1971, e dâ, 
outras providências. 

-2-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n' 680, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• , 
237, de 1979, do Senador Murilo Badaró, que altera a redação do art 9• da _:: 
Lei n• 6.082, de 10 de julho de 1974, e dâ outras providências. 

-3-

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 43, de 1975 (n' 973 j72, na Casa de origem), que torna 
obrigatório o uso de dístico, recomendando a eliminação das embalagens de 
comercialização após sua utilização, tendo 

PARECER, sob n• 685, de 1979, da Comissão: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1979 

(n• 4,702/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que autoriza a transferência do domínio de bens encampados, ante-
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riormente vinculados à concessão da extinta Companhia Hidro Elétrica de 
BQa Esperança - COHEBE, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 577 c 578, de 1979, das Comis-
sões: 

- de Minas e Energia; e 
- de Finanças. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 49, de 1979 
(n• 2/79, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca~ autorizando a permuta dos imóveis que menciona, situados na Cidade de 
Slo Paulo, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, $0b n• 666, de 1979, da Comissilo: 
-de Fi-

-6-
0iscurssão, ern turno único, do Projeto de Resolução nll 82, de J979 

(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

690, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Bonita (SP) a ele­
var em CrS 29.337.997,76 (vinte e nove milhões trezentos e trinta e sete mil. 
novecentos e noventa e sete cruzeiros e setenta e seis centavos) o montante de 
sua dívida consoHdada, tendo 

PARECER, sob n• 691, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Di!.CUssão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 83, de 1979 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 692, 
de 1979), que autoriza o Departamento de Águas e Esgotos de Ribeirão Preto 
- DAERP, (SP) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
64.101.969,82 (sessenta c quatro milhões, cento c um mil, novecentos e sessen~ 
ta e nove cruzeiros c oitenta c dois centavos), tendo 

PARECER, sob n• 693, de 1979, da Comissão: 
-L de Constitu.lçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-

Discussão, em turno único, do Projeto <le Resolução n• 86, de 1979 (apresem­
lado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 719, de 1979), 
que au.toriza a-.prdcitura Municipal de Canoas (RS) a elevar em CrS 
14.235.000,00 (quatorze milhões, dlJZentos e trinta e cinco mil cruzeiros) o mon-
tante de sua dívida consolidada, t~do , 

PARECER, sob n• 720, da de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-9-· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 87, de 1979 
(apresentado pela Comissão de Economia Como conclusão de seu Parecer n• 721, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul (RS) a elevar 

em Cr$ 89.082.000,00 (oitenta e nove milhões, e oitenta e dois mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 722, de 1979, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-10-

DiSClJSSào, em turno único, do Projeto de Resolução n' 90, de 1979 
(apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n• 727, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (RJ) a elevar em 
Cr$ 200.000.000,00 (duzento• milhõeo de cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 728, de 1979, da Comissão:. 
- de Comtltulçio e Jllldça, pela constitucionalidade c juridicidade. 

-li-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n• 120, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do capod do art. 729 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, 
de 1• de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n• 681, de 1979, da Comissão: 
- de Reaçió, oferecendo a redação do vencido. 

-11-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 287, de 
1979, do Senador Aloysio Chaves, que altera o art. 20 do Decreto-lei n• 3.688, 
de 3 de outubro-de 1941 (Lei das Contravenções Penais), tendo 

PARECER; sob n• 698, de 1979, da Comissão: 
-de C~llllçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estâ encerrada a sessão. 

f Levanta-se a .-ssão às I 9 horas • 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ARNON DE 
MELLO NA SESSÃO DE 11-JQ-79 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL. Para uma comunicação,) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Poucas palavras, que a emoção me sufoca a voz. Comunico à Casa que 
faleceu no Rio de Janeiro, aos 81 anos de idade, o Dr. João Teixeira deVas­
concelos, ex-Prefeito de Maceió. Tratava-se, Srs, Senadores, de uma figura 
ilustre de Alagoas. Médico, dedicado à pobreza, foi realmente uma vida pres­
tante. Deixa ele, inconsoilívci, sua esposa, D. Nair de Mello Vasconcelos, que 
o acompanhou durante 52 anos por todos os caminhos por ele trilhados. Dei­
xa tam~m quatro filhos, um médico, o Dr. Ebnas, ilustre cardiologista com 
curso nos Estados Unidos, e os Dn. Emer, Elder c Eliel, o primeiro, empre­
sário vitorioso e, os dois últimos, advogados capazes, no foro do Rio de Ja­
neiro. 

Registro o acontecimento com profunda tristeza, pois Jolo Teixeira de 
Vasconcelos era um digno alagoano, que se distinguia pelo espírito público e 
pelo espírito cooperativo. 
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MESA 

p,.eaWem• 
Luiz Viana (AReNA -IA) 

1• .. 'VIc•·Pr•.W.nte 
N;Jo Coelho (ARENA - PE) 

2•·VIc•·Pr••klent• 
Oinarte Mariz {ARENA - RN) 

1• .. S.ctetórlo 
AleJCondre Costa (ARENA- MA) 

2•-S.cretórlo 
Gobn.l Herrnu (ARENA - PA) 

COMISSOES 

Diretor: António Carlos ~ Nat;aueiro 

tocai: Anna 11 - Tm.o 
Telefone: 223..6244 e 22.5-850.5 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefct: Cândido Hipp4trtt 

local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 22.5~8.505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: EV4tlásio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

-- -Titulares 

1. Panos Pôrto 

• 2. Benedito Canelas 
3, Pedro Pedrossian 

..... Jose Lins 

1. Evelásio Vieiro 

2. leite Chaves 
3. Jose Richa 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 

2. AHor.so Coma,go 
3. João Calmon 

MDB 
1. Agenor Mo rio 

2. Amaral Peixoto 

Aasistctnte: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 307 

Reuniões: Quarto~ feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Ruy ISarbosa" - Anexo 11 -
Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

3•-Secr•tárlo 
Lourival Boptista (ARENA- SE) 

4•-Secretórlo 
Gostóo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretários 

J"orQe Kalurne (ARENA- AC) 

Benedito Conelos (ARENA- MT) 

Passos P6rto {ARENA - SE) 

ntulates Suplentes 

ARENA 
1. Mendes Canale 1, Raimundo Parente 

2. José Uns 2. Atberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vic•nte Vuolo 
MOB 

1. Evondro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mouro Benevides 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reunióes: Terças-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Clóvis Bctvilacquo" - Anexo 11 - Romol 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) . 
(15 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Henrique de la fl:ocque 
1~'-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2~'-Vic~Presidenfe: Hugo Romos 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Henrique de lo Rocque 1. Lenoir Vargas 

2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 

3. Jose Sarney 3. Almir Pinto .. Aloysio Chaves •• Milton Cobro\ 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardir~o Viana 

6. Murilo 8odoro 6. Arnon de Mello 

7. Moacyr Dalla 

8. Amaral Furlan 

9. Raimundo Parente 
MDB 

1. Hugo Ramos 1. Cunha Limo 

2. Leite Chaves 2. T onerado Neves 

3. Lazaro Borboz.a 3. Dirceu Cardoso 

4. Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossard 

6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 30.5 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sole:~ "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

Quinta-feira 18 5217 

LIDIIANÇ.A DA AliENA I DA MAIORIA 

Líder 
Jorbos Passarinho 

VIce-Lidere• 
Aloysio Chaves 

José Lins 
Aderbal Jurema 
Lomanto Júnior 
Maocyr Dallo 

Murilo &adaró 
Saldanha Derzi 

LIDUANÇA DO MDa I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brotsard 

Vfce·Líderes 
Hertríque Sontillo 
Hvmberto Lucena 

Marcos Freire 

Mouro Benevides 
Orestes Qutrcio 

Pedro Simon 

Roberto Sotvrnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
{ 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Lázaro 8arboza 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jeuéfreire 1. José Guiomord 

2. José Sc:lrney 2. Tarso Dutra 

3. Passos Põrto 3. S.nedito Canelas 

•• Saldanha Derzi 4. Moocyr Dalla 

5. Affonso CamorQo 

6. Murílo BadarO 

7. Benedito ferreira 

MDB 
I. Itamar Franco I. Henrique Santillo 

2. Lazaro Barbozo 2. Roberto Saturnine 

3. Adalberto Seno 3. Gilvan Ro<ha 

•• Mouro Benevides 

Assistenfft: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3~_ 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala ''Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716" 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T eotõnio Vilela 

Vice-Presidente: Roberto Saturnina 

Titulares Suplentes 

A~ENA 

I. Arnon de Mello 1. Hctlvldio Nunes 

2. Bernardino Viana 2. Alberto Silva 

3. Jo~ Lins 3. Benedito ferreira 

•• Jeue frelre •• \lic•r.te \luolo 

5. Milton Cabral 

6. Benedito Cor.elas 

7. Luiz Cavalcante 
MDB 

1. Roberto Satvrnino 1. Jos• Richa 

2. Teotônio Vilela 2. Orestes O~o~ercia 

3. Marcos Freire 3. loncredo Neves 

4. Pedro Simon 
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As.sistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feitas, às 10:30 horas 
tocol: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 62h 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÀO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

President.. Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

T.tulores 

1. JoõoColmon 
2. Torto Dutra 
3. Jutotr, Magalhães 

~- AlayVc. ChaVti 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Mkhil-. 

1. Adolberto Seno 
2. Evttlosio Vieira 

3. FrancQ Montara 

Suplente~ 

ARENA 
1. JoM Uns 

2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kolume 

-'· Pwdro Pedrossian 

MOO 
1. Marcos Frei,. 
2. · Gilvon Rocha 

Assistente: S.rgio da Fonwca &rogo - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

loco/: Sala "Clóvis a.vilócqua" - Amtxo IJ - Ramal 623 

COMISS},O DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇ},O 

Prflidente: Cunho limo 
Vice-Presidente: Toncr.do Noves 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Arnan de Mello 

3. lorno:Jnto Júntor 
•· Affonso Camargo 
.5. Vtcente Vuolo 
6. Albw1oSilYo 

7. Amaral Furlan 
8. Joroe l(alume 
9. Jutohy MoQolhões 

10. Met~des CanaS. 

1. Cunho limo 
2. T oncredo ""-ves 
3. Roberto Sotumino 
A. Amoral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. MOUfO 8enwwic:JH 
7. TeotOnio Vil.to 

Suplentes. 
AlE NA 

I. Soldonho o.t'zi 
2. Henrique de-lo RCJCque 

3. Jeué Freire 
A. JoWSarney 
5. Milton Cabral 

6. JoM Gviomard 

MOB 
1. Pau~ Bro$$0rd 
2. Marcos Freire 
3. lázaro Borbozo 

.;. JoW Richa 

Msidente-: Carlos Gvilherme fonSKo - Ramal 676 
RNntões: Quintas-feiras, c!ls 9:30 heras 

local: SoJa "Clóvís Sevilcicquo" - Antxo tt - lilam<JI 623 

COMISS},O DE lEGISLAÇ},O SOCIAl - IClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇ},O 

Presktente: HeMdio Nunes 
VKe-Presidente: t.noir Vargas 

Titulore1 

J. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
3. Jessu Freire 
A. Moo<:yr OolkJ 

5. Henrique de Lo Rocque 
6.. Aton:sio Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Jutahy Mogolhãa. 

2. ltaimundo Parente 
3. Eunice Michiles. 

"'· Benedito Canetas 
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MDB 
1. franco Montoro 1. Nelson Carneiro 

2. Humberto Lucena 2. Marcos Fr.ire 

3. Jaison Barreto 

Assistente, Leilo Leivos ferro Costa - Ramal 497 

1. Paulo Brossord 
2. Nelson Carneiro 

3. ltomàr Franco 

"'· José Richa 
S. Amaral Pei11oto 

Outubro d~ 1919 

MOO 
1. Marcos Freire 
2. Mouro Benevid•s 

3. t.ite ChaYfl 

Reuniões: QuintaS:.feiro~. bs 11:00 horas 6. T oncredo News 

Local: Solo "Ckl:..ts hvilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ},O 

Presidente: Amon de Mel&o 
Vice-P.-.sid.nte: Alberta Silva 

Titulare~ 

1. Luiz Covokonte 

2. Mtlton Cabral 
3. Alberto Silvo 

"'- Arnon de MeMo 

1. Dirceu Cardoso 
2. Homar Franco 
3. Henrique Sontillo 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Camarvo 
2. Joõo Calmon 

3. Jutahy Magolhões 

MO& 
1 . Gilvon Rocha 
2. Roberto Sot\Jrnino 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartos·fei~as, às 11 :00 horas 

local: An•xo "B"- Solo ao lodo do Gab. do Sr. s.nador 
João Bosco - Ramal •BA 

COMISS},O DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membrot) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cordo.a 

Vke-Pr"idente: Adolberto Seno 

Ti1ukJres 

1. ToNo Dutra 

2. Saldanha o.tzi 
3. Mendes Canale 

h Dirceu Cardoso 

2. Adolbt-rto Seno 

SuplenfM 
ARENA 

1. João Calmon 

2. Murilo Bodaró 
3. JoNSarMf 

MO& 
1. Hugo Ramos 

Anistente: Mario Th6rezo Ma9alhões MoHo - Ramal 13-4 
Reuntôes: Quintas-feiras, bs 12:00 horas 
Local: Solo "Clóvis B.vilóequo" - Anuo 11 - Ramal 623 

COMISS},O DE RELAÇOfS EXTERIORES - (CRE) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇ},O 

Pr.mdente: Tarso Dutra 

J?-Vtce-Pr,.sid.ntt>: Saldanha Dert:i 

2"-Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Titularei 

1. ToNO Outra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldonha O.ni 

"'· lomanto Júnior 
5. Mend" Canale 
6. Aderbal Juremo 
7. Almir Pinto 

8. Lenoir Vargas 
9. JoM Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. AloyDo Chov.s 

2. P.dro Pedronian 
3. Henrique de La Rocuque 

"'· José Guiomord 
.5. Luiz CCR"alcante 
6. 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 • 313 
Reuniões; QuartQs-l.;ras, às 11:00. horas 

Locol: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Rornois 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7-•oo) 

COMPOSIÇ},O 

Presidente: Gilvon Rocha 

Vtce-Presidente: Henrique Santillo 

Titvlores 

I. Lomon1o JUnior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto Silvo 
.4. JoMo Guiomard 

1. Gilvan Rocha 

2. Henrique Sontillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

I. Soldcnha o.n; 
2. Jorge Kolume 

3. hnedito Canelas 

MO& 
1. José Rkho 
2. Adolb.rto Seno 

Assistente: Lido Ferreiro da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quintos-feiras, bs 10:30 horas 

local: Sola "Ruy Barboso" ,_ AnellO 11- Ramais 621 e 116 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7......lm>J) 

COMPOSIÇ},O 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Supl.nt.s 
.ARENA 

1. Jorge Kolume 1. Raimundo ·Po...me 
2. Luiz Covokonte 2. Amoral Furtan 
3. Murilo Bodoró 3. JoW Guiomard 

"'· Benedito Ferrltiro 
MOO 

1. Mouro Benevides 1. Cunho Uma 
2. Agenor Mario 2. Joi.an IBarreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: L6do Ferreira do Rocha - Ramol 312 
Reuntoes: Quartos-feiras, (ls 9:30 horas 
Locol: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Rotnais 62h 716 

COMISS},O DE SERVIÇO PúOUCO CIVIl - (CSPC) 
(7 ...... b ... ) 

COMPOSIÇ},O 

Presidente: Evondro Corr.iro 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. Henrique de lo Rocque 
3. Bernardino Viana 

"'· Alberto Silva 

Suplentes 

ARENA 
1. Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrouian 

3. Aderbol Jurema 
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. 1. Evandro Carréira 
MDB 

1. Orestes Ouércia 
Titulares Suplentes 

2. Humberto Lucena 2. Evelásio Vieira ARENA 
3. laz.aro Barboz.a 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Pôrto 
Anistente: Leila lei .. as Ferro Costa - Ramal .. 97 2. Vicente Vuolo 2. lomanto Júnior 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas -3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silva 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 62le 716 ... Affonso Camargo 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Prestdente: Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 
. 2. lázaro Barboza 
3. Orestes Querckl 

MDB 

l. bi'e Chave1. 
2. Agenor Maria 

Assistente: leila leivas Ferro Costa - Ramal .. 97-
Reuniões: T erços·feiras, às 10:00 horas 
tocai: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Romois621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTE.$ 

Qoiota-reira 18 527t ' 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11 - Terreo 
Telefone: 225·8505 - Ramal 303 
l) Comissões Te~porárias poro Projetos do Congreuo Nado· 
o oi 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de \1'-'os 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
.. ) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro;: 
.mal 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 67 .. 1 Cleide Mario 8. ,~ 
'C-ruz. - Ramal 598; Mauro Lopes de Sá - Ramal 310. ·> 

HORARIO DAS REUN10ES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

10,00 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

Ramal-623 
RUY BARBOSA 10,00 09,30 C.S.N. 
Ramais- 621 e 716 

LEI LA . ~ 

RUY BARBOSA I C.D.F. FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

Ramais- 621 e 716 

C.C.J. Ramal-623 ' RUY BARBOSA HELENA 
C. S. LÊDA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 

C .A 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais-621 e716 CLÓVIS BEVILÁCQUA 11,00 C.LS. LEI LA 
Ramal-623 

RUY BARBOSA 
10,30 C. E. DANIEL 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA Ramais- 621 e 716 
12,00 C. R. 

Ramal-623 ·1HERHA 
RUY BARBOSA • C.R.E. Ramais- 621 e 716 · CÁNDIDO 

n,oo 
C.M.E. ANEXO"B" FRANCISCO 

Ramal- 484 
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